
[PREGÃO ELETRÔNICO]
90005/2025

CONTRATANTE (UASG)

CENTRO DE INTENDÊNCIA DA MARINHA EM SALVADOR (782802)

OBJETO
Pregão Elerônico para Regisro de Preços visando aquisição de Gás Liquefeio de Peróleo (GLP),
de uso domésco para aender às necessidades do Comando do 2º Disrio Naval (Com2ºDN) e
Órgãos parcipanes, em regime de comodao dos reservaórios de gás, com ranspore e
abasecimeno do GLP a granel e envasado, conforme Termo de Referência nº 08/2025, do
Comando do 2º Disrio Naval.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 654.567,72 (seiscenos e cinquena e quaro mil, quinhenos e sessena e see reais e seena
e dois cenavos).

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia 14/04/2025 às 09h (horário de Brasília)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
menor preço por iem

MODO DE DISPUTA:
abero e fechado

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
NÃO

MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA ALGUM ITEM
NÃO
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MARINHA DO BRASIL

CENTRO DE INTENDÊNCIA DA MARINHA EM SALVADOR

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90005/2025
(Processo Adminisravo n°62027.000968/2025-51)

Torna-se público que o CENTRO DE INTENDÊNCIA DA MARINHA EM SALVADOR, por

meio da Divisão de Obenção, sediado na Esrada da Base Naval de Arau, s/nº, São Tomé de

Paripe – Salvador – BA, endereço elerônico: ceimsa.liciacao@marinha.mil.br, realizará liciação,

para regisro de preços, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, na orma ELETRÔNICA, nos ermos

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreo nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais

legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições esabelecidas nese Edial.

1. DO OBJETO

1.1. O objeo da presene liciação é Regisro de Preços visando aquisição de Gás Liqueeio de

Peróleo (GLP), de uso domésco para aender às necessidades do Comando do 2º Disrio Naval

(Com2ºDN) e Órgãos parcipanes, em regime de comodao dos reservaórios de gás, com

ranspore e abasecimeno do GLP a granel e envasado, conorme condições, quandades e

exigências esabelecidas nese Edial e seus anexos.

1.2. A liciação será dividida em iens, conorme abela consane do Termo de Reerência,

aculando-se ao liciane a parcipação em quanos iens orem de seu ineresse.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. As regras reerenes aos órgãos gerenciador e parcipanes, bem como a evenuais

adesões são as que consam da minua de Aa de Regisro de Preços.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão parcipar dese Pregão os ineressados que esverem previamene credenciados

no Sisema de Cadasrameno Unicado de Fornecedores - SICAF e no Sisema de Compras do

Governo Federal (www.gov.br/compras).
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3.2. Os ineressados deverão aender às condições exigidas no cadasrameno no Sica aé o

erceiro dia úl anerior à daa previsa para recebimeno das proposas.

3.3. O liciane responsabiliza-se exclusiva e ormalmene pelas ransações eeuadas em seu

nome, assume como rmes e verdadeiras suas proposas e seus lances, inclusive os aos

pracados direamene ou por seu represenane, excluída a responsabilidade do provedor do

sisema ou do órgão ou endade promoora da liciação por evenuais danos decorrenes de uso

indevido das credenciais de acesso, ainda que por erceiros.

3.4. É de responsabilidade do cadasrado conerir a exadão dos seus dados cadasrais nos

Sisemas relacionados no iem anerior e manê-los aualizados juno aos órgãos responsáveis pela

inormação, devendo proceder, imediaamene, à correção ou à aleração dos regisros ão logo

idenque incorreção ou aqueles se ornem desaualizados.

3.5. A não observância do disposo no iem anerior poderá ensejar desclassicação no

momeno da habiliação.

3.6. Para os iens 2, 3, 4, a parcipação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno

pore, nos ermos do ar. 48 da Lei Complemenar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. Conudo

não será criado coa nas conraações com valor superior ao previso no normavo supraciado,

haja visa a necessidade de padronização. Considerando ainda que o maior volume a ser adquirido

é o gás a granel, em que pese, a RESOLUÇÃO ANP Nº 957, DE 5 DE OUTUBRO DE 2023, DOU DE 09-

10-2023, aualizada pela resolução ANP Nº 972, de 12 de julho de 2024 – DOU DE 16-07-2024.

Facula as empresas com aurameno anual de aé R$ 1.200.000,00 a exercerem esa avidade

(empresa de pequeno pore). Não reee a realidade do mercado, pois os ornecedores desse po

de serviço são as grandes disribuidoras, assim, ca inviável na práca, possuir conrao com

empresas para a presação desse serviço por coas (ração do odo), ou designar Órgãos para

receber o produo de disno dos demais parcipanes.

3.7. A obenção do benefcio a que se reere o iem anerior ca limiada às microempresas e às

empresas de pequeno pore que, no ano-calendário de realização da liciação, ainda não enham

celebrado conraos com a Adminisração Pública cujos valores somados exrapolem a receia

brua máxima admida para ns de enquadrameno como empresa de pequeno pore.

3.8. Ar. 3º A avidade de revenda de GLP somene poderá ser exercida por pessoa jurídica

consuída sob as leis brasileiras que aender, em caráer permanene, ao disposo nesa

Resolução e possuir auorização para o exercício da avidade de revenda de GLP ouorgada pela

ANP, em esabelecimeno denominado pono de revenda de GLP. Resolução ANP n° 958, de 5 de

ouubro de 2023.

3.9. Não poderão dispuar esa liciação:

3.10. agene público do órgão ou endade liciane;

3.10.1 aquele que não aenda às condições dese Edial e seu(s) anexo(s);

P á g i n a 4 | 27
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Edital modelo - Lei nº 14.133, de 2021.
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: NOV/2024

C
ó

p
ia

p
a

ra
v
e

ri
fi
c
a

ç
ã

o
d

e
a

s
s
in

a
tu

ra
s
.



EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90005/2025

3.10.2 sociedade que desempenhe avidade incompavel com o objeo da liciação;

3.10.3 empresas esrangeiras que não enham represenação legal no Brasil com poderes

expressos para receber ciação e responder adminisrava ou judicialmene;

3.10.4 auor do aneprojeo, do projeo básico ou do projeo execuvo, pessoa fsica ou

jurídica, quando a liciação versar sobre serviços ou ornecimeno de bens a ele relacionados;

3.10.5 empresa, isoladamene ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeo

básico ou do projeo execuvo, ou empresa da qual o auor do projeo seja dirigene, gerene,

conrolador, acionisa ou deenor de mais de 5% (cinco por ceno) do capial com direio a

voo, responsável écnico ou subconraado, quando a liciação versar sobre serviços ou

ornecimeno de bens a ela necessários;

3.10.6 pessoa fsica ou jurídica que se enconre, ao empo da liciação, impossibiliada de

parcipar da liciação em decorrência de sanção que lhe oi imposa;

3.10.7 aquele que manenha vínculo de naureza écnica, comercial, econômica,

nanceira, rabalhisa ou civil com dirigene do órgão ou endade conraane ou com agene

público que desempenhe unção na liciação ou aue na scalização ou na gesão do conrao,

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parene em linha rea, colaeral ou por anidade,

aé o erceiro grau;

3.10.8 empresas conroladoras, conroladas ou coligadas, nos ermos da Lei nº 6.404, de

15 de dezembro de 1976, concorrendo enre si;

3.10.9 pessoa fsica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos aneriores à divulgação do edial,

enha sido condenada judicialmene, com rânsio em julgado, por exploração de rabalho

inanl, por submissão de rabalhadores a condições análogas às de escravo ou por conraação

de adolescenes nos casos vedados pela legislação rabalhisa;

3.10.10 pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.10.11 Organizações da Sociedade Civil de Ineresse Público - OSCIP, auando nessa

condição;

3.11. Não poderá parcipar, direa ou indireamene, da liciação ou da execução do conrao

agene público do órgão ou endade conraane, devendo ser observadas as siuações que

possam congurar conio de ineresses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,

nos ermos da legislação que disciplina a maéria, conorme § 1º do ar. 9º da Lei nº 14.133, de

2021.

3.12. O impedimeno de que raa o iem 3.10.6 será ambém aplicado ao liciane que aue em

subsuição a oura pessoa, fsica ou jurídica, com o inuio de burlar a eevidade da sanção a ela

aplicada, inclusive a sua conroladora, conrolada ou coligada, desde que devidamene

comprovado o ilício ou a ulização raudulena da personalidade jurídica do liciane.
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3.13. A criério da Adminisração e exclusivamene a seu serviço, o auor dos projeos e a

empresa a que se reerem os iens 3.10.4 e 3.10.5 poderão parcipar no apoio das avidades de

planejameno da conraação, de execução da liciação ou de gesão do conrao, desde que sob

supervisão exclusiva de agenes públicos do órgão ou endade.

3.14. Equiparam-se aos auores do projeo as empresas inegranes do mesmo grupo

econômico.

3.15. O disposo nos iens 3.10.4 e 3.10.5 não impede a liciação ou a conraação de serviço que

inclua como encargo do conraado a elaboração do projeo básico e do projeo execuvo, nas

conraações inegradas, e do projeo execuvo, nos demais regimes de execução.

3.16. Em liciações e conraações realizadas no âmbio de projeos e programas parcialmene

nanciados por agência ocial de cooperação esrangeira ou por organismo nanceiro

inernacional com recursos do nanciameno ou da conraparda nacional, não poderá parcipar

pessoa fsica ou jurídica que inegre o rol de pessoas sancionadas por essas endades ou que seja

declarada inidônea nos ermos da Lei nº 14.133, de 2021.

3.17. A vedação de que raa o iem 3.11 esende-se a erceiro que auxilie a condução da

conraação na qualidade de inegrane de equipe de apoio, prossional especializado ou

uncionário ou represenane de empresa que prese assessoria écnica.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Na presene liciação, a ase de habiliação sucederá as ases de apresenação de proposas

e lances e de julgameno.

4.2. Os licianes encaminharão, exclusivamene por meio do sisema elerônico, a proposa

com o preço ou o percenual de descono, conorme o criério de julgameno adoado nese

Edial, aé a daa e o horário esabelecidos para aberura da sessão pública.

4.3. Caso a ase de habiliação aneceda as ases de apresenação de proposas e lances, os

licianes encaminharão, na orma e no prazo esabelecidos no iem anerior, simulaneamene os

documenos de habiliação e a proposa com o preço ou o percenual de descono, observado o

disposo nos iens 8.1.1 e 8.12.1 dese Edial.

4.4. No cadasrameno da proposa inicial, o liciane declarará, em campo próprio do sisema,

que:

4.4.1esá ciene e concorda com as condições condas no edial e seus anexos, bem como de

que a proposa apresenada compreende a inegralidade dos cusos para aendimeno dos

direios rabalhisas assegurados na Consuição Federal, nas leis rabalhisas, nas normas

inralegais, nas convenções colevas de rabalho e nos ermos de ajusameno de condua
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vigenes na daa de sua enrega em denivo e que cumpre plenamene os requisios de

habiliação denidos no insrumeno convocaório;

4.4.2não emprega menor de 18 anos em rabalho nourno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a parr de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

ermos do argo 7°, XXXIII, da Consuição;

4.4.3não possui empregados execuando rabalho degradane ou orçado, observando o

disposo nos incisos III e IV do ar. 1º e no inciso III do ar. 5º da Consuição Federal;

4.4.4cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deciência e para reabiliado

da Previdência Social, previsas em lei e em ouras normas especícas.

4.5. O liciane organizado em cooperava deverá declarar, ainda, em campo próprio do

sisema elerônico, que cumpre os requisios esabelecidos no argo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.6. O ornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno pore ou sociedade

cooperava deverá declarar, ainda, em campo próprio do sisema elerônico, que cumpre os

requisios esabelecidos no argo 3° da Lei Complemenar nº 123, de 2006, esando apo a

usuruir do raameno avorecido esabelecido em seus ars. 42 a 49, observado o disposo nos §§

1º ao 3º do ar. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

4.6.1No iem exclusivo para parcipação de microempresas e empresas de pequeno pore, a

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimeno no cerame, para aquele iem;

4.6.2Nos iens em que a parcipação não or exclusiva para microempresas e empresas de

pequeno pore, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o eeio de o liciane não er

direio ao raameno avorecido previso na Lei Complemenar nº 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno pore ou sociedade cooperava.

4.7. A alsidade da declaração de que raa os iens 4.4 ou 4.6 sujeiará o liciane às sanções

previsas na Lei nº 14.133, de 2021, e nese Edial.

4.8. Os licianes poderão rerar ou subsuir a proposa ou, na hipóese de a ase de

habiliação aneceder as ases de apresenação de proposas e lances e de julgameno, os

documenos de habiliação aneriormene inseridos no sisema, aé a aberura da sessão pública.

4.9. Não haverá ordem de classicação na eapa de apresenação da proposa e dos

documenos de habiliação pelo liciane, o que ocorrerá somene após os procedimenos de

aberura da sessão pública e da ase de envio de lances.

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documenos que compõem a proposa dos

licianes convocados para apresenação de proposas, após a ase de envio de lances.

4.11. Desde que disponibilizada a uncionalidade no sisema, o liciane poderá paramerizar o

seu valor nal mínimo ou o seu percenual de descono máximo quando do cadasrameno da

proposa e obedecerá às seguines regras:
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4.11.1 a aplicação do inervalo mínimo de dierença de valores ou de percenuais enre os

lances, que incidirá ano em relação aos lances inermediários quano em relação ao lance que

cobrir a melhor oera; e

4.11.2 os lances serão de envio auomáco pelo sisema, respeiado o valor nal mínimo,

caso esabelecido, e o inervalo de que raa o subiem acima.

4.12. O valor nal mínimo ou o percenual de descono nal máximo paramerizado no sisema

poderá ser alerado pelo ornecedor durane a ase de dispua, sendo vedado:

4.12.1 valor superior a lance já regisrado pelo ornecedor no sisema, quando adoado o

criério de julgameno por menor preço; e

4.12.2 percenual de descono inerior a lance já regisrado pelo ornecedor no sisema,

quando adoado o criério de julgameno por maior descono.

4.13. O valor nal mínimo ou o percenual de descono nal máximo paramerizado na orma do

iem 4.11 possuirá caráer sigiloso para os demais ornecedores e para o órgão ou endade

promoora da liciação, podendo ser disponibilizado esria e permanenemene aos órgãos de

conrole exerno e inerno.

4.14. Caberá ao liciane ineressado em parcipar da liciação acompanhar as operações no

sisema elerônico durane o processo liciaório e se responsabilizar pelo ônus decorrene da

perda de negócios diane da inobservância de mensagens emidas pela Adminisração ou de sua

desconexão.

4.15. O liciane deverá comunicar imediaamene ao provedor do sisema qualquer

aconecimeno que possa compromeer o sigilo ou a segurança, para imediao bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O liciane deverá enviar sua proposa mediane o preenchimeno, no sisema elerônico,

dos seguines campos:

5.1.1valor uniário e oal do iem;

5.1.2marca;

5.1.3abricane;

5.2. Todas as especicações do objeo condas na proposa vinculam o liciane.

5.2.1 O liciane NÃO poderá oerecer proposa em quanavo inerior ao máximo

previso para conraação.
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5.3. Nos valores proposos esarão inclusos odos os cusos operacionais, encargos

previdenciários, rabalhisas, ribuários, comerciais e quaisquer ouros que incidam direa ou

indireamene na execução do objeo.

5.4. Os preços oerados, ano na proposa inicial, quano na eapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do liciane, não lhe assisndo o direio de pleiear qualquer aleração,

sob alegação de erro, omissão ou qualquer ouro preexo.

5.5. Se o regime ribuário da empresa implicar o recolhimeno de ribuos em percenuais

variáveis, a coação adequada será a que corresponde à média dos eevos recolhimenos da

empresa nos úlmos doze meses.

5.6. Independenemene do percenual de ribuo inserido na planilha, no pagameno serão

redos na one os percenuais esabelecidos na legislação vigene.

5.7. Na presene liciação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Pore poderão se

beneciar do regime de ribuação pelo Simples Nacional.

5.8. A apresenação das proposas implica obrigaoriedade do cumprimeno das disposições

nelas condas, em conormidade com o que dispõe o Termo de Reerência/Projeo Básico,

assumindo o proponene o compromisso de execuar o objeo liciado nos seus ermos, bem como

de ornecer os maeriais, equipamenos, erramenas e uensílios necessários, em quandades e

qualidades adequadas à pereia execução conraual, promovendo, quando requerido, sua

subsuição.

5.9. O prazo de validade da proposa não será inerior a 60 (sessena) dias, a conar da daa de

sua apresenação.

5.10. Os licianes devem respeiar os preços máximos esabelecidos nas normas de regência de

conraações públicas ederais, quando parciparem de liciações públicas;

5.10.Caso o criério de julgameno seja o de maior descono, o preço já decorrene da aplicação

do descono oerado deverá respeiar os preços máximos previsos no iem 4.9.

5.11. O descumprimeno das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo

Tribunal de Conas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguines consequências:

assinaura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exao cumprimeno da lei, nos

ermos do ar. 71, inciso IX, da Consuição; ou condenação dos agenes públicos responsáveis e

da empresa conraada ao pagameno dos prejuízos ao erário, caso vericada a ocorrência de

superaurameno por sobrepreço na execução do conrao.
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6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A aberura da presene liciação dar-se-á auomacamene em sessão pública, por meio de

sisema elerônico, na daa, horário e local indicados nese Edial.

6.2. Os licianes poderão rerar ou subsuir a proposa ou os documenos de habiliação,

quando or o caso, aneriormene inseridos no sisema, aé a aberura da sessão pública.

6.3. O sisema disponibilizará campo próprio para roca de mensagens enre o Pregoeiro e os

licianes.

6.4. Iniciada a eapa compeva, os licianes deverão encaminhar lances exclusivamene por

meio de sisema elerônico, sendo imediaamene inormados do seu recebimeno e do valor

consignado no regisro.

6.5. O lance deverá ser oerado pelo valor uniário do iem.

6.6. Os licianes poderão oerecer lances sucessivos, observando o horário xado para

aberura da sessão e as regras esabelecidas no Edial.

6.7. O liciane somene poderá oerecer lance de valor inerior ou percenual de descono

superior ao úlmo por ele oerado e regisrado pelo sisema.

6.8. O inervalo mínimo de dierença de valores ou percenuais enre os lances, que incidirá

ano em relação aos lances inermediários quano em relação à proposa que cobrir a melhor

oera deverá ser de 1% (um por ceno).

6.9. O liciane poderá, uma única vez, excluir seu úlmo lance oerado, no inervalo de quinze

segundos após o regisro no sisema, na hipóese de lance inconsisene ou inexequível.

6.10. O procedimeno seguirá de acordo com o modo de dispua adoado.

6.11. Caso seja adoado para o envio de lances na liciação o modo de dispua “abero”, os

licianes apresenarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.11.1 A eapa de lances da sessão pública erá duração de dez minuos e, após isso, será

prorrogada auomacamene pelo sisema quando houver lance oerado nos úlmos dois

minuos do período de duração da sessão pública.

6.11.2 A prorrogação auomáca da eapa de lances, de que raa o subiem anerior, será

de dois minuos e ocorrerá sucessivamene sempre que houver lances enviados nesse período

de prorrogação, inclusive no caso de lances inermediários.

6.11.3 Não havendo novos lances na orma esabelecida nos iens aneriores, a sessão

pública encerrar-se-á auomacamene, e o sisema ordenará e divulgará os lances conorme a

ordem de classicação.
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6.11.4 Denida a melhor proposa, se a dierença em relação à proposa classicada em

segundo lugar or de pelo menos 5% (cinco por ceno), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de

apoio, poderá admir o reinício da dispua abera, para a denição das demais colocações.

6.11.5 Após o reinício previso no iem supra, os licianes serão convocados para

apresenar lances inermediários.

6.12. Caso seja adoado para o envio de lances na liciação o modo de dispua “abero e

echado”, os licianes apresenarão lances públicos e sucessivos, com lance nal e echado.

6.12.1 A eapa de lances da sessão pública erá duração inicial de quinze minuos. Após

esse prazo, o sisema encaminhará aviso de echameno iminene dos lances, após o que

ranscorrerá o período de aé dez minuos, aleaoriamene deerminado, ndo o qual será

auomacamene encerrada a recepção de lances.

6.12.2 Encerrado o prazo previso no subiem anerior, o sisema abrirá oporunidade para

que o auor da oera de valor mais baixo e os das oeras com preços aé 10% (dez por ceno)

superiores àquela possam oerar um lance nal e echado em aé cinco minuos, o qual será

sigiloso aé o encerrameno dese prazo.

6.12.3 No procedimeno de que raa o subiem supra, o liciane poderá opar por maner

o seu úlmo lance da eapa abera, ou por oerar melhor lance.

6.12.4 Não havendo pelo menos rês oeras nas condições denidas nese iem, poderão

os auores dos melhores lances subsequenes, na ordem de classicação, aé o máximo de rês,

oerecer um lance nal e echado em aé cinco minuos, o qual será sigiloso aé o

encerrameno dese prazo.

6.12.5 Após o érmino dos prazos esabelecidos nos iens aneriores, o sisema ordenará e

divulgará os lances segundo a ordem crescene de valores.

6.12.6 Não havendo pelo menos 3 (rês) proposas nas condições denidas no iem 6.12.6,

poderão os licianes que apresenaram as rês melhores proposas, consideradas as

empaadas, oerecer novos lances sucessivos.

6.12.7 A eapa de lances da sessão pública erá duração de dez minuos e, após isso, será

prorrogada auomacamene pelo sisema quando houver lance oerado nos úlmos dois

minuos do período de duração da sessão pública.

6.12.8 A prorrogação auomáca da eapa de lances, de que raa o subiem anerior, será

de dois minuos e ocorrerá sucessivamene sempre que houver lances enviados nesse período

de prorrogação, inclusive no caso de lances inermediários.

6.12.9 Não havendo novos lances na orma esabelecida nos iens aneriores, a sessão

pública encerrar-se-á auomacamene, e o sisema ordenará e divulgará os lances conorme a

ordem nal de classicação.
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6.12.10 Denida a melhor proposa, se a dierença em relação à proposa classicada em

segundo lugar or de pelo menos 5% (cinco por ceno), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de

apoio, poderá admir o reinício da dispua abera, para a denição das demais colocações.

6.12.11 Após o reinício previso no subiem supra, os licianes serão convocados para

apresenar lances inermediários.

6.13. Após o érmino dos prazos esabelecidos nos subiens aneriores, o sisema ordenará e

divulgará os lances segundo a ordem crescene de valores.

6.14. Não serão aceios dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que or

recebido e regisrado em primeiro lugar.

6.15. Durane o ranscurso da sessão pública, os licianes serão inormados, em empo real, do

valor do menor lance regisrado, vedada a idencação do liciane.

6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro/Agene de Conraação/Comissão, no decorrer da

eapa compeva da liciação, o sisema elerônico poderá permanecer acessível aos licianes

para a recepção dos lances.

6.17. Quando a desconexão do sisema elerônico para o Pregoeiro/Agene de

Conraação/Comissão persisr por empo superior a dez minuos, a sessão pública será suspensa

e reiniciada somene após decorridas vine e quaro horas da comunicação do ao pelo

Pregoeiro/Agene de Conraação/Comissão aos parcipanes, no sío elerônico ulizado para

divulgação.

6.18. Caso o liciane não apresene lances, concorrerá com o valor de sua proposa.

6.19. Em relação a iens não exclusivos para parcipação de microempresas e empresas de

pequeno pore, uma vez encerrada a eapa de lances, será eevada a vericação auomáca,

juno à Receia Federal, do pore da endade empresarial, caso a conraação não se enquadre

nas vedações dos §§1º e 2º do ar. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. O sisema idencará em coluna

própria as microempresas e empresas de pequeno pore parcipanes, procedendo à comparação

com os valores da primeira colocada, se esa or empresa de maior pore, assim como das demais

classicadas, para o m de aplicar-se o disposo nos ars. 44 e 45 da Lei Complemenar nº 123, de

2006, regulamenada pelo Decreo nº 8.538, de 2015.

6.19.1 Nessas condições, as proposas de microempresas e empresas de pequeno pore

que se enconrarem na aixa de aé 10% (dez por ceno), caso se rae de uma concorrência, ou

de aé 5% (cinco por ceno), caso se rae de um pregão, serão consideradas empaadas com a

primeira colocada.

6.19.2 A liciane mais bem classicada nos ermos do subiem anerior erá o direio de

encaminhar uma úlma oera para desempae, obrigaoriamene em valor inerior ao da

primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minuos conrolados pelo sisema, conados após a

comunicação auomáca para ano.
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6.19.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno pore melhor classicada desisa

ou não se maniese no prazo esabelecido, serão convocadas as demais licianes

microempresa e empresa de pequeno pore que se enconrem naquele inervalo de aé 5%

(cinco por ceno), caso se rae de um pregão, na ordem de classicação, para o exercício do

mesmo direio, no prazo esabelecido no subiem anerior.

6.19.4 No caso de equivalência dos valores apresenados pelas microempresas e empresas

de pequeno pore que se enconrem nos inervalos esabelecidos nos subiens aneriores, será

realizado soreio enre elas para que se idenque aquela que primeiro poderá apresenar

melhor oera.

6.20. Só poderá haver empae enre proposas iguais (não seguidas de lances), ou enre

lances nais da ase echada do modo de dispua abero e echado.

6.21. Havendo evenual empae enre proposas ou lances, o criério de desempae será aquele

previso no ar. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesa ordem:

6.21.1.1. dispua nal, hipóese em que os licianes empaados poderão apresenar

nova proposa em ao connuo à classicação;

6.21.1.2. avaliação do desempenho conraual prévio dos licianes, para a qual

deverão preerencialmene ser ulizados regisros cadasrais para eeio de aeso de

cumprimeno de obrigações previsos nesa Lei;

6.21.1.3. desenvolvimeno pelo liciane de ações de equidade enre homens e

mulheres no ambiene de rabalho, conorme regulameno;

6.21.1.4. desenvolvimeno pelo liciane de programa de inegridade, conorme

orienações dos órgãos de conrole.

6.21.2 Persisndo o empae, será assegurada preerência, sucessivamene, aos bens e

serviços produzidos ou presados por:

6.21.2.1. empresas esabelecidas no erriório do Esado ou do Disrio Federal do

órgão ou endade da Adminisração Pública esadual ou disrial liciane ou, no caso de

liciação realizada por órgão ou endade de Município, no erriório do Esado em que ese

se localize;

6.21.2.2. empresas brasileiras;

6.21.2.3. empresas que invisam em pesquisa e no desenvolvimeno de ecnologia no

País;

6.21.2.4. empresas que comprovem a práca de migação, nos ermos da Lei nº

12.187, de 29 de dezembro de 2009.

6.22. Encerrada a eapa de envio de lances da sessão pública, na hipóese da proposa do

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inerior ao descono denido para a
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conraação, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vanajosas, após denido o resulado do

julgameno.

6.22.1 A negociação poderá ser eia com os demais licianes, segundo a ordem de

classicação inicialmene esabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação,

or desclassicado em razão de sua proposa permanecer acima do preço máximo denido pela

Adminisração.

6.22.2 A negociação será realizada por meio do sisema, podendo ser acompanhada pelos

demais licianes.

6.22.3 O resulado da negociação será divulgado a odos os licianes e anexado aos auos

do processo liciaório.

6.22.4 O Pregoeiro soliciará ao liciane mais bem classicado que, no prazo de 2 (duas)

horas, envie a proposa adequada ao úlmo lance oerado após a negociação realizada,

acompanhada, se or o caso, dos documenos complemenares, quando necessários à

conrmação daqueles exigidos nese Edial e já apresenados.

6.22.5 É aculado ao Pregoeiro prorrogar o prazo esabelecido, a parr de soliciação

undamenada eia no cha pelo liciane, anes de ndo o prazo.

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a ase de aceiação e julgameno da

proposa.

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a eapa de negociação, o Pregoeiro/Agene de Conraação/Comissão vericará

se o liciane provisoriamene classicado em primeiro lugar aende às condições de parcipação

no cerame, conorme previso no ar. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlaa e no iem

3.9 do edial, especialmene quano à exisência de sanção que impeça a parcipação no cerame

ou a uura conraação, mediane a consula aos seguines cadasros:

7.1.1SICAF;

7.1.2 Cadasro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mando pela

Conroladoria-Geral da União (htps://www.poralransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

7.1.3 Cadasro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mando pela Conroladoria-Geral

da União (htps://poraldaransparencia.gov.br/pagina-inerna/603244-cnep);

7.2. A consula aos cadasros será realizada no nome da empresa liciane ambém de seu sócio

majoriário, por orça da vedação de que raa o argo 12 da Lei n° 8.429, de 1992..
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7.3. Caso conse na Consula de Siuação do liciane a exisência de Ocorrências Impedivas

Indireas, o Pregoeiro diligenciará para vericar se houve raude por pare das empresas

aponadas no Relaório de Ocorrências Impedivas Indireas.

7.3.1A enava de burla será vericada por meio dos vínculos socieários, linhas de

ornecimeno similares, denre ouros.

7.3.2O liciane será convocado para maniesação previamene a uma evenual

desclassicação.

7.3.3Consaada a exisência de sanção, o liciane será repuado inabiliado, por ala de

condição de parcipação.

7.4. Na hipóese de inversão das ases de habiliação e julgameno, caso aendidas as condições

de parcipação, será iniciado o procedimeno de habiliação.

7.5. Caso o liciane provisoriamene classicado em primeiro lugar enha se ulizado de algum

raameno avorecido às ME/EPPs ou enha se valido da aplicação da margem de preerência, o

Pregoeiro vericará se o liciane az jus ao benefcio aplicado.

7.6. Vericadas as condições de parcipação e de ulização do raameno avorecido, o

Pregoeiro examinará a proposa classicada em primeiro lugar quano à adequação ao objeo e à

compabilidade do preço em relação ao máximo espulado para conraação nese Edial e em

seus anexos, observado o disposo no argo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de seembro de

2022.

7.7. Será desclassicada a proposa vencedora que:

7.7.1conver vícios insanáveis;

7.7.2não obedecer às especicações écnicas condas no Termo de Reerência/Projeo Básico;

7.7.3apresenar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo denido para a

conraação;

7.7.4não verem sua exequibilidade demonsrada, quando exigido pela Adminisração;

7.7.5apresenar desconormidade com quaisquer ouras exigências dese Edial ou seus anexos,

desde que insanável.

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das proposas valores

ineriores a 50% (cinquena por ceno) do valor orçado pela Adminisração.

7.9. A inexequibilidade, na hipóese de que raa o iem anerior, só será considerada após

diligência do Pregoeiro, que comprove:

7.9.1que o cuso do liciane ulrapassa o valor da proposa; e

7.9.2inexisrem cusos de oporunidade capazes de juscar o vulo da oera.
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7.10. Em conraação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguine:

7.10.1 Nos regimes de execução por area, empreiada por preço global ou empreiada

inegral, semi-inegrada ou inegrada, a caracerização do sobrepreço se dará pela superação

do valor global esmado;

7.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposa de preço, ou em caso da necessidade

de esclarecimenos complemenares, poderão ser eeuadas diligências, para que a empresa

comprove a exequibilidade da proposa.

7.12. Caso o cuso global esmado do objeo liciado enha sido decomposo em seus

respecvos cusos uniários por meio de Planilha de Cusos e Formação de Preços elaborada pela

Adminisração, o liciane classicado em primeiro lugar será convocado para apresenar Planilha

por ele elaborada, com os respecvos valores adequados ao valor nal da sua proposa, sob pena

de não aceiação da proposa.

7.13. Erros no preenchimeno da planilha não consuem movo para a desclassicação da

proposa. A planilha poder ser ajusada pelo ornecedor, no prazo indicado pelo sisema, desdeá ́

que não haja majoração do preço e que se comprove que ese é o basane para arcar com odos

os cusos da conraação;

7.13.1 O ajuse de que raa ese disposivo se limia a sanar erros ou alhas que não

alerem a subsância das proposas;

7.13.2 Considera-se erro no preenchimeno da planilha passível de correção a indicação de

recolhimeno de imposos e conribuições na orma do Simples Nacional, quando não cabível

esse regime.

7.14. Para ns de análise da proposa quano ao cumprimeno das especicações do objeo,

poderá ser colhida a maniesação escria do seor requisiane do serviço ou da área especializada

no objeo.

7.15. Caso o Termo de Reerência exija a apresenação de amosra, o liciane classicado em

primeiro lugar deverá apresená-la, conorme disciplinado no Termo de Reerência, sob pena de

não aceiação da proposa.

7.16. Por meio de mensagem no sisema, será divulgado o local e horário de realização do

procedimeno para a avaliação das amosras, cuja presença será aculada a odos os ineressados,

incluindo os demais licianes.

7.17. Os resulados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sisema.

7.18. No caso de não haver enrega da amosra ou ocorrer araso na enrega, sem juscava

aceia pelo Pregoeiro, ou havendo enrega de amosra ora das especicações previsas nese

Edial, a proposa do liciane será recusada.
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8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1. Os documenos previsos no Termo de Reerência, necessários e sucienes para

demonsrar a capacidade do liciane de realizar o objeo da liciação, serão exigidos para ns de

habiliação, nos ermos dos ars. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.1A documenação exigida para ns de habiliação jurídica, scal, social e rabalhisa e

econômico-nanceira, poderá ser subsuída pelo regisro cadasral no SICAF.

8.2. Quando permida a parcipação de empresas esrangeiras que não uncionem no País, as

exigências de habiliação serão aendidas mediane documenos equivalenes, inicialmene

apresenados em radução livre.

8.3. Na hipóese de o liciane vencedor ser empresa esrangeira que não uncione no País,

para ns de assinaura do conrao ou da aa de regisro de preços, os documenos exigidos para a

habiliação serão raduzidos por raduor juramenado no País e aposlados nos ermos do

disposo no Decreo nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de ouro que venha a subsuí-lo, ou

consularizados pelos respecvos consulados ou embaixadas.

8.4. Os documenos exigidos para ns de habiliação poderão ser apresenados em original, por

cópia ou por assinados digialmene em observância ao condo na Medida Provisória nº 2.200-2,

de 24 de agoso de 2001.

8.5. Os documenos exigidos para ns de habiliação poderão ser subsuídos por regisro

cadasral emido por órgão ou endade pública, desde que o regisro enha sido eio em

obediência ao disposo na Lei nº 14.133/2021.

8.6. Será vericado se o liciane apresenou declaração de que aende aos requisios de

habiliação, e o declarane responderá pela veracidade das inormações presadas, na orma da lei

(ar. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

8.7. Será vericado se o liciane apresenou no sisema, sob pena de inabiliação, a declaração

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deciência e para reabiliado

da Previdência Social, previsas em lei e em ouras normas especícas.

8.8. O liciane deverá apresenar, sob pena de desclassicação, declaração de que suas

proposas econômicas compreendem a inegralidade dos cusos para aendimeno dos direios

rabalhisas assegurados na Consuição Federal, nas leis rabalhisas, nas normas inralegais, nas

convenções colevas de rabalho e nos ermos de ajusameno de condua vigenes na daa de

enrega das proposas.

8.9. Considerando que na presene conraação a avaliação prévia do local de execução é

imprescindível para o conhecimeno pleno das condições e peculiaridades do objeo a ser
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conraado, o liciane deve aesar, sob pena de inabiliação, que conhece o local e as condições

de realização do serviço, assegurado a ele o direio de realização de visoria prévia.

8.9.1 O liciane que opar por realizar visoria prévia erá disponibilizado pela

Adminisração daa e horário exclusivos, a ser agendado e-mail:

ceimsa.secom@marinha.mil.br, de modo que seu agendameno não coincida com o

agendameno de ouros licianes.

8.9.2Caso o liciane ope por não realizar visoria, poderá subsuir a declaração exigida no

presene iem por declaração ormal assinada pelo seu responsável écnico acerca do

conhecimeno pleno das condições e peculiaridades da conraação.

8.10. A habiliação será vericada por meio do Sica, nos documenos por ele abrangidos.

8.10.1 Somene haverá a necessidade de comprovação do preenchimeno de requisios

mediane apresenação dos documenos originais não-digiais quando houver dúvida em

relação à inegridade do documeno digial ou quando a lei expressamene o exigir.

8.11. É de responsabilidade do liciane conerir a exadão dos seus dados cadasrais no Sica e

manê-los aualizados juno aos órgãos responsáveis pela inormação, devendo proceder,

imediaamene, à correção ou à aleração dos regisros ão logo idenque incorreção ou aqueles

se ornem desaualizados.

8.11.1 A não observância do disposo no iem anerior poderá ensejar desclassicação no

momeno da habiliação.

8.12. A vericação pelo Pregoeiro, em síos elerônicos ociais de órgãos e endades emissores

de cerdões consui meio legal de prova, para ns de habiliação.

8.12.1 Os documenos exigidos para habiliação que não esejam conemplados no Sica

serão enviados por meio do sisema, em ormao digial, no prazo de 2 (duas) horas,

prorrogável por igual período, conado da soliciação do Pregoeiro/Agene de

Conraação/Comissão.

8.12.2 Na hipóese de a ase de habiliação aneceder a ase de apresenação de proposas

e lances, os licianes encaminharão, por meio do sisema, simulaneamene os documenos de

habiliação e a proposa com o preço ou o percenual de descono, observado o disposo no §

1º do ar. 36 e no § 1º do ar. 39 da Insrução Normava SEGES nº 73, de 30 de seembro de

2022.

8.13. A vericação no Sica ou a exigência dos documenos nele não condos somene será eia

em relação ao liciane vencedor.

8.13.1 Os documenos relavos à regularidade scal que consem do Termo de Reerência

somene serão exigidos, em qualquer caso, em momeno poserior ao julgameno das

proposas, e apenas do liciane mais bem classicado.

P á g i n a 18 | 27
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Edital modelo - Lei nº 14.133, de 2021.
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: NOV/2024

C
ó

p
ia

p
a

ra
v
e

ri
fi
c
a

ç
ã

o
d

e
a

s
s
in

a
tu

ra
s
.



EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90005/2025

8.13.2 Respeiada a exceção do subiem anerior, relava à regularidade scal, quando a

ase de habiliação aneceder as ases de apresenação de proposas e lances e de julgameno,

a vericação ou exigência do presene subiem ocorrerá em relação a odos os licianes.

8.14. Após a enrega dos documenos para habiliação, não será permida a subsuição ou a

apresenação de novos documenos, salvo em sede de diligência, para:

8.14.1 complemenação de inormações acerca dos documenos já apresenados pelos

licianes e desde que necessária para apurar aos exisenes à época da aberura do cerame;

e

8.14.2 aualização de documenos cuja validade enha expirado após a daa de

recebimeno das proposas;

8.15. Na análise dos documenos de habiliação, a comissão de conraação poderá sanar erros

ou alhas, que não alerem a subsância dos documenos e sua validade jurídica, mediane decisão

undamenada, regisrada em aa e acessível a odos, aribuindo-lhes ecácia para ns de

habiliação e classicação.

8.16. Na hipóese de o liciane não aender às exigências para habiliação, o Pregoeiro

examinará a proposa subsequene e assim sucessivamene, na ordem de classicação, aé a

apuração de uma proposa que aenda ao presene edial, observado o prazo disposo no subiem

8.12.1.

8.17. Somene serão disponibilizados para acesso público os documenos de habiliação do

liciane cuja proposa aenda ao edial de liciação, após concluídos os procedimenos de que

raa o subiem anerior.

8.18. A comprovação de regularidade scal e rabalhisa das microempresas e das empresas de

pequeno pore somene será exigida para eeio de conraação, e não como condição para

parcipação na liciação.

8.19. Quando a ase de habiliação aneceder a de julgameno e já ver sido encerrada, não

caberá exclusão de liciane por movo relacionado à habiliação, salvo em razão de aos

supervenienes ou só conhecidos após o julgameno.

9. DO TERMO DE CONTRATO

9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela conraação, será rmado ermo

de conrao, ou ouro insrumeno equivalene.

9.2. O adjudicaário erá o prazo de 05 (cinco)dias úeis, conados a parr da daa de sua

convocação, para assinar o Aa de Regisro de Preços, cujo prazo de validade enconra-se nela

xado, sob pena de decair o direio à conraação, sem prejuízo das sanções previsas nese Edial.
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9.3. Alernavamene à convocação para comparecer perane o órgão ou endade para a

assinaura do Termo de Conrao ou insrumeno equivalene, a Adminisração poderá: a)

encaminhá-lo para assinaura, mediane correspondência posal com aviso de recebimeno (AR),

para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias úeis, a conar da daa de seu

recebimeno; b) disponibilizar acesso a sisema de processo elerônico para que seja assinado

digialmene em aé 5 (cinco) dias úeis; ou c) ouro meio elerônico, assegurado o prazo de 5

(cinco) dias úeis para resposa após recebimeno da nocação pela Adminisração.

9.4. O Aceie da Noa de Empenho ou do insrumeno equivalene, emida ao ornecedor

adjudicado, implica o reconhecimeno de que:

9.4.1 reerida Noa esá subsuindo o conrao, aplicando-se à relação de negócios ali

esabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

9.4.2 a conraada se vincula à sua proposa e às previsões condas nese Edial;

9.4.3 a conraada reconhece que as hipóeses de rescisão são aquelas previsas nos

argos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direios da Adminisração previsos

nos argos 137 a 139 da mesma Lei.

9.5. Os prazos dos iens 9.2 e 9.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por soliciação

juscada do adjudicaário e aceia pela Adminisração.

9.6. O prazo de vigência da conraação é o esabelecido no Termo de Reerência.

9.7. Na assinaura do conrao ou insrumeno equivalene será exigido o Cadasro Inormavo

de Crédios não Quiados do Seor Público Federal – Cadin e a comprovação das condições de

habiliação e conraação consignadas nese Edial, que deverão ser mandas pelo ornecedor

durane a vigência do conrao.

9.7.1 A exisência de regisro no Cadin consui aor impedivo para a conraação.

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1. Homologado o resulado da liciação, o liciane mais bem classicado erá o prazo de 5

(cinco) dias, conados a parr da daa de sua convocação, para assinar a Aa de Regisro de Preços,

cujo prazo de validade enconra-se nela xado, sob pena de decadência do direio à conraação,

sem prejuízo das sanções previsas na Lei nº 14.133, de 2021.

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediane

soliciação do liciane mais bem classicado ou do ornecedor convocado, desde que:

10.2.1 a soliciação seja devidamene juscada e apresenada denro do prazo; e

10.2.2 a juscava apresenada seja aceia pela Adminisração.
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10.3. A aa de regisro de preços será assinada por meio de assinaura digial e disponibilizada no

sisema de regisro de preços.

10.4. Serão ormalizadas anas Aas de Regisro de Preços quanas orem necessárias para o

regisro de odos os iens consanes no Termo de Reerência/Projeo Básico, com a indicação do

liciane vencedor, a descrição do(s) iem(ns), as respecvas quandades, preços regisrados e

demais condições.

10.5. O preço regisrado, com a indicação dos ornecedores, será divulgado no PNCP e

disponibilizado durane a vigência da aa de regisro de preços.

10.6. A exisência de preços regisrados implicará compromisso de ornecimeno nas condições

esabelecidas, mas não obrigará a Adminisração a conraar, aculada a realização de liciação

especíca para a aquisição preendida, desde que devidamene juscada.

10.7. Na hipóese de o convocado não assinar a aa de regisro de preços no prazo e nas

condições esabelecidas, ca aculado à Adminisração convocar os licianes remanescenes do

cadasro de reserva, na ordem de classicação, para azê-lo em igual prazo e nas condições

proposas pelo primeiro classicado.

11. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

11.1. Após a homologação da liciação, será incluído na aa, na orma de anexo, o regisro:

11.1.1 dos licianes que aceiarem coar o objeo com preço igual ao do adjudicaário,

observada a classicação na liciação; e

11.1.2 dos licianes que manverem sua proposa original

11.2. Será respeiada, nas conraações, a ordem de classicação dos licianes ou ornecedores

regisrados na aa.

11.2.1 A apresenação de novas proposas na orma dese iem não prejudicará o

resulado do cerame em relação ao liciane mais bem classicado.

11.2.2 Para ns da ordem de classicação, os licianes ou ornecedores que aceiarem

coar o objeo com preço igual ao do adjudicaário anecederão aqueles que manverem sua

proposa original.

11.3. A habiliação dos licianes que comporão o cadasro de reserva será eeuada quando

houver necessidade de conraação dos licianes remanescenes, nas seguines hipóeses:

11.3.1 quando o liciane vencedor não assinar a aa de regisro de preços no prazo e nas

condições esabelecidos no edial; ou
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11.3.2 quando houver o cancelameno do regisro do ornecedor ou do regisro de preços,

nas hipóeses previsas nos ar. 28 e ar. 29 do Decreo nº 11.462, de 2023.

11.4. Na hipóese de nenhum dos licianes que aceiaram coar o objeo com preço igual ao do

adjudicaário concordar com a conraação nos ermos em igual prazo e nas condições proposas

pelo primeiro classicado, a Adminisração, observados o valor esmado e a sua evenual

aualização na orma previsa no edial, poderá:

11.4.1 convocar os licianes que manveram sua proposa original para negociação, na

ordem de classicação, com visas à obenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do

adjudicaário; ou

11.4.2 adjudicar e rmar o conrao nas condições oeradas pelos licianes

remanescenes, observada a ordem de classicação, quando rusrada a negociação de melhor

condição.

12. DOS RECURSOS

12.1. A inerposição de recurso reerene ao julgameno das proposas, à habiliação ou

inabiliação de licianes, à anulação ou revogação da liciação, observará o disposo no ar. 165 da

Lei nº 14.133, de 2021.

12.2. O prazo recursal é de 3 (rês) dias úeis, conados da daa de inmação ou de lavraura da

aa.

12.3. Quando o recurso apresenado impugnar o julgameno das proposas ou o ao de

habiliação ou inabiliação do liciane:

12.3.1 a inenção de recorrer deverá ser maniesada imediaamene, sob pena de

preclusão;

12.3.2 o prazo para a maniesação da inenção de recorrer não será inerior a 10 (dez)

minuos.

12.3.3 o prazo para apresenação das razões recursais será iniciado na daa de inmação

ou de lavraura da aa de habiliação ou inabiliação;

12.3.4 na hipóese de adoção da inversão de ases previsa no § 1º do ar. 17 da Lei nº

14.133, de 2021, o prazo para apresenação das razões recursais será iniciado na daa de

inmação da aa de julgameno.

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sisema.

12.5. O recurso será dirigido à auoridade que ver ediado o ao ou proerido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (rês) dias úeis, ou, nesse mesmo
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prazo, encaminhar recurso para a auoridade superior, a qual deverá proerir sua decisão no prazo

de 10 (dez) dias úeis, conado do recebimeno dos auos.

12.6. Os recursos inerposos ora do prazo não serão conhecidos.

12.7. O prazo para apresenação de conrarrazões ao recurso pelos demais licianes será de 3

(rês) dias úeis, conados da daa da inmação pessoal ou da divulgação da inerposição do

recurso, assegurada a visa imediaa dos elemenos indispensáveis à deesa de seus ineresses.

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração erão eeio suspensivo do ao ou da decisão

recorrida aé que sobrevenha decisão nal da auoridade compeene.

12.9. O acolhimeno do recurso invalida ão somene os aos insusceveis de aproveiameno.

12.10. Os auos do processo permanecerão com visa ranqueada aos ineressados no sío

elerônico: htps://liciacoesconraos.marinha.mil.br.

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

13.1. Comee inração adminisrava, nos ermos da lei, o liciane que, com dolo ou culpa:

13.1.1 deixar de enregar a documenação exigida para o cerame ou não enregar

qualquer documeno que enha sido soliciado pelo Pregoeiro durane o cerame;

13.1.2 salvo em decorrência de ao superveniene devidamene juscado, não manver

a proposa em especial quando:

13.1.2.1. não enviar a proposa adequada ao úlmo lance oerado ou após a

negociação;

13.1.2.2. recusar-se a enviar o dealhameno da proposa quando exigível;

13.1.2.3. pedir para ser desclassicado quando encerrada a eapa compeva;

13.1.2.4. deixar de apresenar amosra;

13.1.2.5. apresenar proposa ou amosra em desacordo com as especicações do

edial.

13.1.3 não celebrar o conrao ou não enregar a documenação exigida para a

conraação, quando convocado denro do prazo de validade de sua proposa;

13.1.4 recusar-se, sem juscava, a assinar o conrao ou a aa de regisro de preço, ou a

aceiar ou rerar o insrumeno equivalene no prazo esabelecido pela Adminisração;

13.1.5 apresenar declaração ou documenação alsa exigida para o cerame ou presar

declaração alsa durane a liciação;
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13.1.6 raudar a liciação;

13.1.7 comporar-se de modo inidôneo ou comeer raude de qualquer naureza, em

especial quando:

13.1.7.1. agir em conluio ou em desconormidade com a lei;

13.1.7.2. induzir deliberadamene a erro no julgameno;

13.1.7.3. apresenar amosra alsicada ou deeriorada.

13.1.8 pracar aos ilícios com visas a rusrar os objevos da liciação;

13.1.9 pracar ao lesivo previso no ar. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

13.2. Com ulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Adminisração poderá, garanda a prévia deesa,

aplicar aos licianes e/ou adjudicaários as seguines sanções, sem prejuízo das responsabilidades

civil e criminal:

13.2.1 adverência;

13.2.2 mula;

13.2.3 impedimeno de liciar e conraar e

13.2.4 declaração de inidoneidade para liciar ou conraar, enquano perdurarem os

movos deerminanes da punição ou aé que seja promovida sua reabiliação perane a

própria auoridade que aplicou a penalidade.

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

13.3.1 a naureza e a gravidade da inração comeda;

13.3.2 as peculiaridades do caso concreo;

13.3.3 as circunsâncias agravanes ou aenuanes;

13.3.4 os danos que dela provierem para a Adminisração Pública;

13.3.5 a implanação ou o apereiçoameno de programa de inegridade, conorme

normas e orienações dos órgãos de conrole.

13.4. A mula será recolhida em percenual de 0,5% a 30% incidene sobre o valor do conrao

liciado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úeis, a conar da comunicação ocial.

13.4.1 Para as inrações previsas nos iens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a mula será de 0,5%

(zero vírgula cinco por ceno) a 15% (quinze por ceno) do valor do conrao liciado.

13.4.2 Para as inrações previsas nos iens 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7, 13.1.8 e 13.1.9, a mula

será de 15% (quinze por ceno) a 30% (rina por ceno) do valor do conrao liciado.
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13.5. As sanções de adverência, impedimeno de liciar e conraar e declaração de

inidoneidade para liciar ou conraar poderão ser aplicadas, cumulavamene ou não, à

penalidade de mula.

13.6. Na aplicação da sanção de mula será aculada a deesa do ineressado no prazo de 15

(quinze) dias úeis, conado da daa de sua inmação.

13.7. A sanção de impedimeno de liciar e conraar será aplicada ao responsável em

decorrência das inrações adminisravas relacionadas nos iens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando

não se juscar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de liciar e

conraar no âmbio da Adminisração Pública direa e indirea do ene ederavo a qual perencer

o órgão ou endade, pelo prazo máximo de 3 (rês) anos.

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para liciar ou

conraar, em decorrência da práca das inrações disposas nos iens 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7, 13.1.8

e 13.1.9, bem como pelas inrações adminisravas previsas nos iens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que

jusquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimeno de liciar e

conraar, cuja duração observará o prazo previso no ar. 156, §5º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

13.9. A recusa injuscada do adjudicaário em assinar o conrao ou a aa de regisro de preço,

ou em aceiar ou rerar o insrumeno equivalene no prazo esabelecido pela Adminisração,

descria no iem 13.1.3, caracerizará o descumprimeno oal da obrigação assumida e o sujeiará

às penalidades e à imediaa perda da garana de proposa em avor do órgão ou endade

promoora da liciação, nos ermos do ar. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimeno de liciar e

conraar e de declaração de inidoneidade para liciar ou conraar demandará a insauração de

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composa por 2 (dois) ou mais

servidores esáveis, que avaliará aos e circunsâncias conhecidos e inmará o liciane ou o

adjudicaário para, no prazo de 15 (quinze) dias úeis, conado da daa de sua inmação,

apresenar deesa escria e especicar as provas que preenda produzir.

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úeis da aplicação das sanções de adverência,

mula e impedimeno de liciar e conraar, conado da daa da inmação, o qual será dirigido à

auoridade que ver proerido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5

(cinco) dias úeis, encaminhará o recurso com sua movação à auoridade superior, que deverá

proerir sua decisão no prazo máximo de 20 (vine) dias úeis, conado do recebimeno dos auos.

13.12. Caberá a apresenação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração

de inidoneidade para liciar ou conraar no prazo de 15 (quinze) dias úeis, conado da daa da

inmação, e decidido no prazo máximo de 20 (vine) dias úeis, conado do seu recebimeno.

13.13. O recurso e o pedido de reconsideração erão eeio suspensivo do ao ou da decisão

recorrida aé que sobrevenha decisão nal da auoridade compeene.
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13.14. A aplicação das sanções previsas nese edial não exclui, em hipóese alguma, a obrigação

de reparação inegral dos danos causados.

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

14.1. Qualquer pessoa é pare legíma para impugnar ese Edial por irregularidade na aplicação

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo proocolar o pedido aé 3 (rês) dias úeis anes da daa da

aberura do cerame.

14.2. A resposa à impugnação ou ao pedido de esclarecimeno será divulgado em sío

elerônico ocial no prazo de aé 3 (rês) dias úeis, limiado ao úlmo dia úl anerior à daa da

aberura do cerame.

14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimeno poderão ser realizados por orma elerônica,

pelos seguines meios: ceimsa.secom@marinha.mil.br.

14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimenos não suspendem os prazos previsos no

cerame.

14.5. A concessão de eeio suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

movada pelo Agene de Conraação, nos auos do processo de liciação.

14.6. Acolhida a impugnação, será denida e publicada nova daa para a realização do cerame.

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. Será divulgada aa da sessão pública no sisema elerônico.

15.2. Não havendo expediene ou ocorrendo qualquer ao superveniene que impeça a

realização do cerame na daa marcada, a sessão será auomacamene ranserida para o

primeiro dia úl subsequene, no mesmo horário aneriormene esabelecido, desde que não haja

comunicação em conrário, pelo Pregoeiro/Agene de Conraação/Comissão.

15.3. Todas as reerências de empo no Edial, no aviso e durane a sessão pública observarão o

horário de Brasília - DF.

15.4. A homologação do resulado desa liciação não implicará direio à conraação.

15.5. As normas disciplinadoras da liciação serão sempre inerpreadas em avor da ampliação

da dispua enre os ineressados, desde que não compromeam o ineresse da Adminisração, o

princípio da isonomia, a nalidade e a segurança da conraação.
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15.6. Os licianes assumem odos os cusos de preparação e apresenação de suas proposas e a

Adminisração não será, em nenhum caso, responsável por esses cusos, independenemene da

condução ou do resulado do processo liciaório.

15.7. Na conagem dos prazos esabelecidos nese Edial e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimeno. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediene na

Adminisração.

15.8. O desaendimeno de exigências ormais não essenciais não imporará o aasameno do

liciane, desde que seja possível o aproveiameno do ao, observados os princípios da isonomia e

do ineresse público.

15.9. Em caso de divergência enre disposições dese Edial e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as dese Edial.

15.10. O Edial e seus anexos esão disponíveis, na ínegra, no Poral Nacional de Conraações

Públicas (PNCP) e endereço elerônico htps://liciacoesconraos.marinha.mil.br .

15.11. Inegram ese Edial, para odos os ns e eeios, os seguines anexos:

15.11.1 Anexo I - Termo de Reerência;

15.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Esudo Técnico Preliminar;

15.11.2 Anexo II – Minua do Termo de Conrao;

15.11.3 Anexo III – Minua de Aa de Regisro de Preços;

15.11.4 Anexo IV – Modelo de Planilha de Cusos e Formação de Preços;

15.11.5 Anexo V –Termo de Visoria;

15.11.6 Anexo VI – Declaração de Susenabilidade Ambienal; e

15.11.7 Anexo VII – Juscava de Cumprimeno da Reserva de Cargos Desnados às

Pessoas com Deciência (PCD).

Salvador-BA, na daa da assinaura.

FABRÍCIO NEVES COSENDEY
Capião de Mar e Guerra (IM)

Ordenador de Despesas
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Termo de Referência 8/2025

Informações Básicas

Número do
artefato

UASG Editado por Atualizado em

8/2025
782000-COMANDO DO 2.DISTRITO
NAVAL/BA

PAULO RICARDO SILVA
AMORIM DIAS

26/03/2025 08:19 (v
17.0)

Status

CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo

II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 62027.000968/2025-51

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021
AQUISIÇÕES, EXCETO TIC

LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO DIRETA

COMANDO DO 2º DISTRITO NAVAL

 

(Processo Administrativo n° 62027.000968/2025-51)

TERMO DE REFERÊNCIA

1.1. Aquisição de Gás Liquefeito de Petróleo, para atender às necessidades dos refeitórios do
Comando do 2º Distrito Naval (Com2ºDN), e Organizações Militares Subordinadas, em regime de
comodato dos reservatórios de gás, com transporte e abastecimento de GLP à granel e envasado,
nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE

DE

MEDIDA

CATMAT QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

1

Gás Liquefeito de Petróleo
GLP à granel (Acessórios:
Com Válvula E
Mecanismo De Segurança
)

KG 461651 54400 R$ 10,93 R$ 594.592,00
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2

Gás Liquefeito de Petróleo
GLP 45 KG (Acessórios:
Com Válvula E
Mecanismo De Segurança)

UN 461515 74 R$ 446,28 R$ 33.024,72

3

Gás Liquefeito de Petróleo
GLP 13 KG (Acessórios:
Com Válvula E
Mecanismo De Segurança)

UN 461517 151 R$ 155,60 R$ 23.495,60

4

Gás Liquefeito de Petróleo
GLP 20 KG (Acessórios:
Com Válvula E
Mecanismo De Segurança)

UN 468617 15 R$ 230,36 R$ 3.455,40

VALOR TOTAL R$ 654.567,72

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar, além disso. Para o item 1 (um), as garrafas/vasilhames
serão cedidos pela empresa vencedora no regime de comodato, e permanecerão nas organizações
militares enquanto durar o contrato, para os demais itens o produto a ser adquirido é somente o
gás, as organizações participantes devem possuir as garrafas/vasilhames vazios para ser
substituído por cheios conforme ocorre normalmente no mercado desse tipo de material.

1.3. DAS OBRIGAÇÕES DO COMODATÁRIO

1.3.1 Os Cilindros disponibilizados permanecerão sendo de exclusiva  propriedade da
COMODANTE, e serão entregues ao COMODATÁRIO, o qual não poderá vendê-los; caucioná-los;
onerá-los, de qualquer forma.

1.3.2 Cuidar para que os Cilindros sejam utilizados de acordo com as orientações prestadas
durante o treinamento (se existir treinamento) e constantes do manual de operações e deverão ser
utilizados pelo
COMODATÁRIO somente com o propósito estipulado no termo de referência e no instrumento de
comodato.
1.3.3 Não poderá o COMODATÁRIO fazer qualquer alteração ou conserto nos cilindros, sem a
assistência técnica da COMODANTE, que deverá ser comunicada imediatamente, em caso de se
verificar tal possibilidade.
1.3.4 No momento da devolução, os cilindros deverão apresentar-se nas mesmas condições em
que o comodatário os recebeu.

1.4 DAS OBRIGAÇÕES DA COMODANTE

1.4.1. Os cilindros serão entregues ao COMODATÁRIO em perfeito estado de conservação e
funcionamento. O COMODANTE fornecerá ao COMODATÁRIO todos os insumos e as peças de
reposição, necessários ao perfeito funcionamento dos INSTRUMENTAIS disponibilizados.

1.4.2. Os cilindros serão cedidos gratuitamente ao COMODATÁRIO, para fins de utilização do
produto fornecido pelo COMODANTE, conforme estipulado no edital e anexos.
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1.4.3. Responsabilizar-se pelo suporte técnico para o pleno funcionamento do sistema de gás, que
inclui, sem qualquer ônus para a COMODATÁRIA, sua instalação, treinamento inicial e regular dos
usuários, execução das manutenções corretivas, preventivas e calibração, e assessoria científica.

1.4.4. Atender os chamados técnicos para manutenção corretiva em um prazo máximo de 48
(quarenta e oito) horas, incluindo finais de semana e feriados.

1.4.5. Substituir o cilindro inoperante em caso de defeito, por outro, de mesma característica, em
um prazo máximo de 48(quarenta e oito) horas, de modo a não interferir na rotina do procedimento
médico da COMODATÁRIA.

1.4.6. Responder por todos os custos relacionados à troca de peças, de caráter corretivo e
preventivo, incluindo os casos de falhas fortuitas relacionadas a possível variação na rede elétrica
ou imperícia no uso.

1.4.7. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes, sinistros ou danos que possam acontecer com
seu equipamento, pois a COMODATÁRIA não oferece seguro para tal cobertura.

1.4.8. Observar as normas legais e a qualificação técnica a que está sujeita para o credenciamento,
fornecimento, estocagem e distribuição dos produtos, bem como manter seu contrato social como
revendedora credenciada de GLP, autorizações da ANP, alvarás da Prefeitura, inscrição estadual e
certificado do Corpo de Bombeiros, bem como quaisquer outros registros de funcionamento
devidamente atualizados nos Órgãos fiscalizadores. No caso de divulgação de alerta sanitário de
órgão de fiscalização, o contrato social de credenciamento, as autorizações, os alvarás, as
inscrições, os certificados e quaisquer outros registros necessários deverão ser apresentados junto
à administração da CONTRATANTE, com a data de expedição após a ocorrência, para
comprovação da regularidade da CONTRATADA;

1.4.9. Responder perante a CONTRATANTE por qualquer tipo de autuação ou ação que venha a
sofrer em decorrência do contrato de fornecimento, bem como pelos contratos de trabalho de seus
empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo a
CONTRATANTE de qualquer solidariedade, subsidiariedade ou responsabilidade;

1.4.10. O prazo de entrega e/ou instalação do EQUIPAMENTO, é de, no máximo 10 (dez) dias,
contados da data da assinatura do CONTRATO, devendo ser providenciada com antecedência em
relação à data de início do fornecimento do produto objeto da licitação.”

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818,
de 27 de setembro de 2021.

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) a partir do primeiro
dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

 

1.9. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras
que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA
CONTRATAÇÃO

2.1.  A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.[A1] 

2.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme consta
das informações básicas desse Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O
CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1.  A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.[A1] 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem
ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis:

4.1.1.Para a gestão e operação dos resíduos perigosos gerados apartir da presente
contratação, a contratada deverá observar a  Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de
Resíduos Sólidos,
Decreto nº 10.936, de 2022, e Instrução Normativa 1, 25/01/2013 – IBAMA;

4.1.2.   estar regularmente cadastrada no Cadastro Nacional de Operadoresde Resíduos
Perigosos – CNORP, parte integrante do Cadastro Técnico  Federal de Atividades
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, conforme classificação
do Anexo I da Instrução Normativa IBAMA nº 1, de 25/01/2013;

4.1.3.possuir plano de gerenciamento de resíduos sólidos aprovado pelo órgão competente e
em conformidade com as exigências legais e normas pertinentes dos órgãos do SISNAMA,
do SNVS e do SUASA;
4.1.4. possuir, caso exigível, autorização ou licenciamento junto ao órgão competente, que
comprove, no mínimo, capacidade técnica, econômica e condições para prover os cuidados
necessários ao gerenciamento desses resíduos;

4.1.5. A Contratada que também operar com resíduos perigosos, emqualquer fase do seu
gerenciamento, nos termos da Lei nº 12.305, de  2010 – Política Nacional de Resíduos
Sólidos, e Decreto nº 10.936, de 2022, deverá:

4.1.6. elaborar plano de gerenciamento de resíduos perigosos, a ser submetido ao órgão
competente;

4.1.7.  adotar medidas destinadas a reduzir o volume e a periculosidade dos resíduos sob
sua responsabilidade, bem como a aperfeiçoar seu gerenciamento; e
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4.1.8. informar imediatamente aos órgãos competentes sobre a ocorrência de acidentes ou
outros sinistros relacionados aos resíduos perigosos.”

Subcontratação

4.16. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.[A6] 

Garantia da contratação

4.24. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.2. As parcelas serão entregues nos seguintes prazos e condições:

5.2.1. A entrega/ fornecimento será realizada de forma parcelada conforme demanda de utilização
do órgão, não sendo possível definir data. O fornecimento deverá ocorrer com 48 (quarenta e oito)
horas após o envio da nota de empenho, ordem de fornecimento, ou instrumento similar acordado
entre as partes.

5.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 1 (um) dia de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.4. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Comando do 2º Distrito Naval, Av. das
Naus, s/n, Comércio - Salvador/BA.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código
de Defesa do Consumidor)[A5]

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
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de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos.

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração.

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.16. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do
Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes,
gestores e fiscais, de conformidade.

Gestor do Contrato

6.17. Cabe ao gestor do contrato:

       6.17.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
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contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

       6.17.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

     6.17.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

        6.17.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações.

    6.17.5 tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

       6.17.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração.

6.17.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos
termos do contrato.

 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:
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7.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa.

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de ( ) dias, a contar10 dez
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

        7.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os
cadastrados pela empresa no SICAF.

    7.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das
comunicações a eles comprovadamente enviadas.

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

    7.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

    7.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

    7.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

    7.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

    7.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
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7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal.

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

 

 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária[A1]  , no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de dias, a contar da notificação da contratada,2 (dois)
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de dias úteis, a contar do recebimento da2 (dois)
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.[A2] 

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo
será de até dias úteis.4 (quatro)

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.
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8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

8.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento
ou uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto.

Liquidação

8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do
art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

    8.12.1.o prazo de validade;

    8.12.2. a data da emissão;

    8.12.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

    8.12.4. o período respectivo de execução do contrato;

    8.12.5. o valor a pagar; e

    8.12.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.13.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao Contratante;

8.14.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
    8.15.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;
  8.15.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do
órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público,
bem como ocorrências impeditivas indiretas.
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8.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do Contratante.

8.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

8.18. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a
ampla defesa.

8.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.

Prazo de pagamento

8.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº
77, de 2022.

8.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice de correção monetária.[A4] IPCA

Forma de pagamento

8.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo Contratado.

8.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

8.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.[A5] 

8.26. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

Cessão de crédito

8.38 É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de
acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de
2020, conforme as regras deste presente tópico.

8.41. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão
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de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal
e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº
8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

8.42. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(Contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos
causados à Administração.

8.43. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do Contratado.[A13] 

Reajuste

8.44. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado, em 12 meses após a assinatura da Ata pelo Ordenador de Depsesa
[A14]  .)

8.45. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado[A15] , os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA (Índice Nacional

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas apósde Preços ao Consumidor Amplo),
a ocorrência da anualidade[A16] .

8.46. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

8.47. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

8.48. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

8.49. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

8.50. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.51. O reajuste será realizado por apostilamento.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE
FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
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9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo
MENOR PREÇO

Forma de fornecimento

parcelado.9.3. O fornecimento do objeto será

Exigências de habilitação[A2] 

9.4. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.5. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;[A3] [A4] 

9.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

9.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual
- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.
br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;[A5] 

9.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

9.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.13. Ato de autorização para o exercício da atividade de distribuição de gás liquefeito de petróleo
(GLP) (envasado e a granel ou a granel), expedido pela ANP (AGÊNCIA  NACIONAL DO
PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS) nos termos da RESOLUÇÃO ANP Nº 957, de
05 de outubro de 2023), atualizada pela resolução ANP Nº 972, de 12 de julho de 2024 – DOU DE
16-07-2024.

9.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;
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9.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

9.23. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação
/contratação, ou de sociedade simples;

9.24. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

9.25. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando, para cada exercício, índices de
Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um).

9.26. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

9.27. Os documentos referidos [A10] acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.28. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para
fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de % até 10% do valor total estimado da contratação.1

9.29. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura

Qualificação Técnica



UASG 782000 Termo de Referência 8/2025

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: NOV/2024

15 de 22

9.31. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional da empresa na ANP (AGÊNCIA
NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS), em plena validade, em plena
validade;

9.32. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica
e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou  com o item pertinente,
por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou
privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

 

Disposições gerais sobre habilitação

 

9.34. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.

9.35. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os
documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e
apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que
venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.36. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

9.37. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados
de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.38. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de R$
654.567,72 (seiscentos e cinquenta e quatro mil, quinhentos e sessenta e sete reais e setenta e
dois centavos), conforme custos unitários apostos na tabela contida no item 1.1 acima.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.
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12. DISPOSIÇÕES FINAIS

 

APROVO  o  Termo  de  Referência  e  o  Estudo  Técnico  Preliminar  elaborado  pela  Equipe de
Planejamento nomeada em Portaria deste Comando para aquisição de Gás Liquefeito de Petróleo,
para atender às necessidades dos refeitórios do Comando do 2º Distrito Naval (Com2ºDN), e
Organizações Militares Subordinadas, em regime de comodato dos reservatórios de gás, com
transporte e abastecimento de GLP à granel e envasado.

 

Salvador, BA, na data da assinatura.

 

 

 

MARCELO FERNANDES REBELLO

Capitão de Mar e Guerra (IM)

Ordenador de Despesa

13. ANEXO I Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato

ANEXO I

Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato

(Compra com entrega imediata e integral de bens adquiridos, sem previsão de obrigações

futuras, inclusive quanto à assistência técnica, independentemente do valor - art. 95, inciso II, da

Lei n. 14.133/2021)

FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

1.1. O adjudicatário terá o 5 (cinco) dias contado a partir da data de sua convocação, paraprazo de ,
aceitar o instrumento equivalente ao contrato ............ , sob pena de decair do direito àNota de Empenho
contratação, sem prejuízo das sanções previstas.

1.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita
pela Administração.

1.3. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que:

1.3.1. referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei nº
14.133/2021;

1.3.2. o Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital, no Termo de Referência
e em seus anexos, conforme Termo de Ciência e Concordância (Anexo II).I
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14. 2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na forma
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis
no caso de culpa do Contratado, previstas neste instrumento.

15. 3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

3.1. São obrigações do Contratante:
        3.1.1.Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com
o Termo de Referência e seus anexos;
           3.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
    3.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas
ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja
substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que
as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;
         3.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
        3.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência e neste Anexo;
        3.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;
         3.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
     3.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução contratual, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
        3.1.9. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
                       3.1.9.1. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo Contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias.
        . Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para3.1.10
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

3.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

16. 4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
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4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste
Anexo, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
    4.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e
da relação da rede de assistência técnica autorizada;
    4.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor;
    4.1.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
   4.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor contratuais ou autoridade
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
     4.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal contratual, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;[A3] 
    4.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;
        4.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
contratual, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:
            4.1.7.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
            4.1.7.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
          4.1.7.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicílio ou sede do Contratado;
            4.1.7.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
            4.1.7.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
 4.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere
a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto da contratação;

4.1.9. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

4.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

4.1.11. Manter durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na
contratação direta;

4.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação;

4.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela
fiscalização contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

4.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto;
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4.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

4.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;

4.1.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das obrigações assumidas, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

4.1.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso
por força da execução contratual;

4.1.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução
do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

4.1.20. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.

4.1.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

4.1.22. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à
saúde no trabalho;

4.1.23. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas,
servidão por dívida ou trabalhos forçados;

4.1.24. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação
pertinente;

4.1.25. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em
condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores
Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;

4.1.26. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no
ambiente de trabalho.

 

17. 5. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

5. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
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5.4.  contratação será extinta quando vencido o prazo estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

5.5. A contratação poderá ser extinta antes do prazo fixado, sem ônus para o Contratante, quando
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que a
contratação não mais lhe oferece vantagem.

5.6. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário da contratação, desde que
haja a notificação do Contratado pelo Contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

5.7. Caso a notificação da não-continuidade da contratação de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data da comunicação.

5.8. A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela estipuladas, ou antes
do prazo fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

    5.8.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

    5.8.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o objeto.

                5.8.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

5.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

    5.9.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

    5.9.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

    5.9.3. Indenizações e multas.

5.10. A extinção contratual não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

5.11. A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue
na fiscalização ou na gestão contratuais, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

18. 6. DOS CASOS OMISSOS

6. DOS CASOS OMISSOS

omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº6.1. Os casos
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios
gerais dos contratos.[A1] 
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19. 7. ALTERAÇÕES

7. ALTERAÇÕES

7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

7.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado da contratação.

7.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

7.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

7.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

20. 8. FORO

8. FORO

8.1. Para dirimir quaisquer dúvidas ou lítigios na execução deste contrato, e com
fundamento na Portaria AGU nº 1.281, de 27 de setembro de 2007, na Portaria AGU nº
1.099, de 28 de julho de 2008 e no Decreto nº 11.328, de 01 de janeiro de 2023, as
partes se comprometem previamente, a buscar uma solução administrativa na Câmara
de Mediação e Conciliação da Administração Federal – CCAF.

8.2. Fica definido o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária da Bahia para dirimir os litígios que decorrerem
da execução contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº
14.133, de 2021.

21. ANEXO II TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

ANEXO II

TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Por meio deste instrumento, ..................... declara que está ciente e(identificar o Contratado)
concorda com as disposições e obrigações previstas no , no Termo de Referência e nosEdital
demais anexos a que se refere o nº.........../20......., bem como que se responsabiliza, sob asPregão
penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante
o processo de contratação.

Local-UF, ........ de ................... de 20 ... .25
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__________________________________________

(Nome )e Cargo do Representante Legal

 

22. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543,
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: Supervisor do Rancho

 

 

 

 

MOACIR OLIVEIRA DA SILVA

Membro da comissão de contratação

 

 

Despacho: Supervisor do HTMS

 

 

 

 

MARCELO COSTA DOS SANTOS

Membro da comissão de contratação

 

 

Despacho: Encarregado do Municiamento

 

 

 

 

VINICIUS MARCOS CASTRO

Membro da comissão de contratação

 

 



UASG 782000 Estudo Técnico Preliminar 8/2025

1 de 6

Estudo Técnico Preliminar 8/2025

1. Informações Básicas

Número do processo: 62027.000968/2025-51

2. Descrição da necessidade

Aquisição de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP), para atender às necessidades do Comando do 2º
Distrito Naval (Com2ºDN), em regime de comodato dos reservatórios de gás, com transporte e
abastecimento do GLP à granel e envasado. O Comando do 2º Distrito Naval é a Organização
Militar responsável pela confecção do de jejum, almoço, jantar e ceia dos militares do Com2ºDN e
da Capitania dos Portos da Bahia.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável

Municiamento VINÍCIUS MARCOS CASTRO

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

A contratada deverá:

- Ceder por comodato os recipientes/botijões.

- Responsabilizar-se pelas instalações em uso, fazendo as adequações e substituições
necessárias, assumindo os custos.

- Obedecer as normas vigentes estabelecidas por órgão competentes.

- Respeitar as normas que regem sobre a preservação do meio ambiente e a segurança do
consumidor.

- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

- Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação.

- Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

- Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

- Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento,
inclusive considerando os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza.
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- O prazo de entrega será de 2 dias, em remessa única ou parcela, conforme necessidade da
contratante.

- Comunicar, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.

- Possuir autorização para exercer a atividade de comercialização de gás natural emitida pela
Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustível (ANP), de acordo com os inciso XXVI
do Art. 8º da lei 9478/97, alterada pela lei nº 11909/09.

- Fornecer equipamentos (cilindros), por comodato, rigorosamente de acordo com os registros no
termo de referência, obedecidos aos critérios e padrões de qualidade predeterminadas e em
condições de pleno funcionamento.

- Realizar testes de estanqueidade nas instalações do Com2ºDN, a cada seis meses, fornecendo
certificado de estanqueidade, assinado por pessoa competente, confirmando o perfeito
funcionamento da rede. Havendo vazamento, será da CONTRATADA a responsabilidade e
obrigação do devido reparo.

- Todos os materiais a serem empregados nos diversos serviços devem atender as normas da
ABNT, e que os materiais, peças, componentes e ferramentas utilizadas na execução dos serviços
de manutenção e substituição tenha registro no INMETRO, quando se tratar de produto que exige o
registro no INMETRO, quando se tratar de produto que exige o registro.

- Não será admitida subcontratação do objeto licitatório.

- Deverá estar estabelecida ou ter deposito na região metropolitana de Salvador para o
cumprimento do prazo estabelecido para entrega de fornecimentos dos itens.

- Responder por todos os ônus referentes ao fornecimento contratado, tais como impostos, taxas
encargos sociais e obrigações trabalhistas e civis, decorrentes do objeto da ata de Registro de
Preços.

- Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos bens.

- Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

Local da entrega do Gás Liquefeito de Petróleo -GLP à granel e 13:

COMANDO DO 2º DISTRITO NAVAL (Com2ºDN)

(CNPJ: 00.394.502/0027-83)

Avenida das Naus, s/nº, Conceição da Praia – Salvador – BA – CEP: 40015-270

E-mail: com2dn.secom@marinha.mil.br

Tel: (71) 3507-3700

Local da entrega do Gás Liquefeito de Petróleo - GLP de 45kg:

HOTEL DE TRÂNSITO (Com2ºDN)
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(CNPJ: 00.394.502/0027-83)

Av. Sete de Setembro, 4255 - Barra, Salvador - BA, 40140-110

E-mail: com2dn.secom@marinha.mil.br

Tel: (71) 3507-3700

 

CASA 15 (Com2ºDN)

(CNPJ: 00.394.502/0027-83)

Rua Professor Lemos de Brito, 172 casa 15 – Salvador – BA – CEP: 40140-090

E-mail: com2dn.secom@marinha.mil.br

Tel: (71) 3507-3700

 

5. Levantamento de Mercado

A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado da contratação do serviço de
telefonia fixa foi realizada mediante a utilização de pesquisa ao Painel de Preços, disponível no
endereço eletrônico gov.br/paineldeprecos. A metodologia utilizada para obtenção do preço
estimado foi a média dos valores obtidos na pesquisa de preços, do cálculo de três ou mais preços,
desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados conforme
orientação da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021.
A modalidade de licitação escolhida foi o pregão, em sua forma eletrônica. De acordo com o artigo
5º da Lei 14.133/2021, o pregão é a modalidade de licitação preferencial para aquisição de bens e
serviços comuns. Essa preferência é justificada pelo fato de que o pregão apresenta características
que permitem maior competitividade e eficiência na contratação pública.
Além disso, o artigo 22 da mesma lei estabelece que o pregão pode ser realizado de forma
eletrônica, o que proporciona maior agilidade e transparência ao processo licitatório. A utilização da
tecnologia da informação no pregão eletrônico permite ampliar a participação de fornecedores e
realizar negociações de forma mais eficiente, resultando em melhores preços e condições para a
Administração Pública.

6. Descrição da solução como um todo

O objeto deste estudo é a aquisição de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP), a ser contratado
mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica, no sistema de registro de
preços, com previsão de entregas parceladas para o Comando do 2º Distrito Naval.
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7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

As estimativas das quantidades a serem contratadas estão descritas no quadro abaixo, conforme
demanda média realizada nos últimos anos, nos diversos eventos deste Comando como,
Passagem de Comando, Inspeção Administrativa Militar, Cerimônia da Independência da Bahia, Dia
do Marinheiro, Batalha Naval do Riachuelo, entre outros.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE DE

MEDIDA

QUANTIDADE

1
Gás Liquefeito de Petróleo GLP à granel
(Acessórios: Com Válvula E Mecanismo De
Segurança)

KG 461651 54400

2
Gás Liquefeito de Petróleo GLP 45 KG
(Acessórios: Com Válvula E Mecanismo De
Segurança)

UN 461515 74

3

Gás Liquefeito de Petróleo GLP 13 KG
(Acessórios: Com Válvula E Mecanismo De
Segurança)

UN 461517 151

4

Gás Liquefeito de Petróleo GLP 20 KG
(Acessórios: Com Válvula E Mecanismo
De Segurança)

UN 461515 15

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 654.567,72

O valor estimado total da contratação é de R$ 651.112,32  (seiscentos e cinquenta e um mil, cento
e doze reais e trinta e dois centavos).

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

A presente demanda será parcelada, com vistas a propiciar o melhor aproveitamento do mercado e
a ampliação da competitividade.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependente.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A contratação está alinhada ao Macroprocesso de Apoio (MPA-11) Gestão da Prestação de Serviços e de
Facilidades de Apoio do Com2ºDN.
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12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Proporcionar o combustível necessário para realizações das refeições diárias.

13. Providências a serem Adotadas

Manter a quantidade suficiente de gás para não interromper as operações diárias.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Para a gestão e operação dos resíduos perigosos gerados a partir da presente contratação, a
contratada deverá observar a Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos,
Decreto nº 10.936, de 2022, e Instrução Normativa 1, 25/01/2013 – IBAMA.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Em  face  do  exposto,  sob  análise  de  todos  os  aspectos  atinentes  aos  estudos  preliminares,
atendendo às preconizações impostas pela Instrução Normativa n° 58 /2022 da Secretaria Especial
de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia (SEGES/ME), esta
equipe de planejamento da contratação, devidamente nomeada pela autoridade competente é de
PARECER FAVORÁVEL à necessidade de aquisição dos objetos pretendidos, e declara VIÁVEL a
aquisição descritos neste Estudo.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543,
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: Supervisor do Rancho

 

 

 

 

MOACIR OLIVEIRA DA SILVA

Membro da comissão de contratação

 

 

Despacho: Supervisor do HTMS

 

 

 

 

MARCELO COSTA DOS SANTOS

Membro da comissão de contratação
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Despacho: Enc. do Municiamento

 

 

 

 

VINICIUS MARCOS CASTRO

Membro da comissão de contratação

 

 



Apêndice III do ANEXO I do Pregão Eletrônico nº 90005/2025 - CeIMSa.

MARINHA DO BRASIL
CENTRO DE INTENDÊNCIA DA MARINHA EM SALVADOR

PREGÃO Nº 90005/2025
(Processo Administrativo n.° 62027.000968/2025-51)

ÓRGÃO  GERENCIADOR  E  RELAÇÃO  DAS  ORGANIZAÇÕES  MILITARES  APOIADAS  (OMAp), 
ORGANIZAÇÕES  MILITARES  PARTICIPANTES,  SEUS  RESPECTIVOS  ENDEREÇOS  E  MUNICÍPIOS 
SEDE:

ÓRGÃO GERENCIADOR:

CENTRO DE INTENDÊNCIA DA MARINHA EM SALVADOR (CeIMSa)
(CNPJ: 00.394.502/0180-00)
Estrada da Base Naval de Aratu, s/nº – São Tomé de Paripe – Salvador-BA. CEP: 40810-310.

 Tel: (71) 3307-3692 / 3307-3691.
 E-mail: ceimsa.secom@marinha.mil.br

 ORGANIZAÇÕES MILITARES APOIADAS EM SALVADOR:

COMANDO DO 2º DISTRITO NAVAL (Com2ºDN)
(CNPJ: 00.394.502/0027-83)
Avenida das Naus, s/nº, Conceição da Praia – Salvador-BA. CEP: 40015-270.
Tel: (71) 3507-3700.

  E-mail: com2dn.secom@marinha.mil.br

HOSPITAL NAVAL DE SALVADOR (HNSa)
(CNPJ: 00.394.502/0067-70)
Avenida da França, 1400 – Comércio – Salvador-BA. CEP: 40010-000.
Tel: (71) 3415-2400.

 E-mail: hnsa.secom@marinha.mil.br

BASE NAVAL DE ARATU (BNA)
(CNPJ: 00.394.502/0028-64)
Estrada da Base Naval de Aratu, s/nº – São Tomé de Paripe – Salvador-BA. CEP: 40810-310.
Tel: (71) 3307-3692.

  E-mail: bna.secom@marinha.mil.br

CAPITANIA DOS PORTOS DO ESTADO DA BAHIA (CPBA)
(CNPJ: 00.394.502/0029-45)
Avenida das Naus, s/nº – Conceição da Praia – Comércio – Salvador-BA. CEP: 40015-270.
Tel: (71) 3507-3777.

 E-mail: cpba.secom@marinha.mil.br 

- 1 -



Apêndice III do ANEXO I do Pregão Eletrônico nº 90005/2025 - CeIMSa.

2º BATALHÃO DE OPERAÇÕES LITORÂNEAS DE FUZILEIROS NAVAIS (2ºBHOpLitFN)
(CNPJ: 00.394.502/0118-55)
Avenida da França, 1360 – Comércio – Salvador-BA. CEP: 40010-000.
Tel: (71) 3415-2400/3415-2483.

 E-mail: gptfnsa.secom@marinha.mil.br

COMANDO DA FORÇA DE MINAGEM E VARREDURA (ComForMinVar)
(CNPJ: 00.394.502/0167-33)
Estrada da Base Naval de Aratu, s/nº – São Tomé de Paripe. Salvador-BA. CEP: 40810-310.
Tel: (71) 3307-3650.

 E-mail: comforminvar.secom@marinha.mil.br 

COMANDO DO GRUPAMENTO DE PATRULHA NAVAL DO LESTE (ComGptPatNavL)
(CNPJ: 00.394.502/0476-12)
Estrada da Base Naval de Aratu, s/nº – São Tomé de Paripe – Salvador-BA. CEP: 40810-310.
Tel: (71) 3307-3353.

  E-mail: gpnest.secom@marinha.mil.br 

ESTAÇÃO RÁDIO DA MARINHA EM SALVADOR (ERMS)
(CNPJ: 00.394.502/0157-61)
Estrada da Base Naval de Aratu, s/nº – Morro do Toc-toc – São Tomé de Paripe – Salvador-BA. 
CEP: 40810-310.
Tel: (71) 3307-3941.

 E-mail: npaguaratuba.secom@marinha.mil.br 

SERVIÇO DE SINALIZAÇÃO NÁUTICA DO LESTE (SSN-2)
(CNPJ: 00.394.502/0193-25)
Estrada da Base Naval de Aratu, s/nº – São Tomé de Paripe. Salvador-BA. CEP: 40810-310.
Tel: (71) 3307-3981.

  E-mail: sinest.secom@marinha.mil.br 
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/XXXX

MODELO DE TERMO DE CONTRATO
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

AQUISIÇÕES – LICITAÇÃO

 CENTRO DE INTENDÊNCIA DA MARINHA EM SALVADOR

(Processo Administrativo n° 62027.000968/2025-51

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº  xx/xxxx, QUE FAZEM
ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO CENTRO DE
INTENDÊNCIA  DA  MARINHA  EM  SALVADOR
E .............................................................  

A União,  por intermédio do CENTRO DE INTENDÊNCIA DA MARINHA EM SALVADOR,
com sede na Estrada da Base Naval de Aratu, s/nº – Bairro: São Tomé de Paripe – CEP: 40800-310, na
cidade de Salvador-BA, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 00.394.502/0180-00, neste ato representado(a) pelo(a)
Capitão de Mar e Guerra (IM) – Ordenador de Despesas – FABRÍCIO NEVES COSENDEY, nomeado(a)
pela Portaria nº 207, de 10  de setembro de 2024, publicada no DOU de 11 de setembro de 2024, portador
da,  doravante denominado CONTRATANTE,  e  o(a) [CONTRATADO], inscrito(a)  no CNPJ/MF sob o nº
[CNPJ], sediado(a) na [endereço], na cidade de [cidade]/[UF], doravante designado CONTRATADO, neste
ato representado(a) por [nome e função no CONTRATADO], conforme [atos constitutivos da empresa] OU
[procuração apresentada nos autos], tendo em vista o que consta no Processo nº 62027.000968/2025-51 e
em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável,
resolvem celebrar  o  presente  Termo de Contrato,  decorrente  do(a) [Pregão Eletrônico]  nº 90005/2025,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de Gás Liquefeito de Petróleo, para atender às
necessidades  dos  refeitórios  do  Comando  do  2º  Distrito  Naval  (Com2ºDN),  e  Organizações  Militares
Subordinadas, em regime de comodato dos reservatórios de gás, com transporte e abastecimento de GLP à
granel e envasado, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE
DE

MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1
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2

3

...

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do CONTRATADO;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de  12 (doze) meses contados da  data da assinatura do
ordenador de despesa, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1. O  prazo  de  vigência  será  automaticamente  prorrogado,  independentemente  de  termo
aditivo,  quando  o  objeto  não  for  concluído  no  período  firmado  acima,  ressalvadas  as  providências
cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ 654.567,72 (seiscentos e cinquenta e quatro mil, quinhentos e
sessenta e sete reais e setenta e dois centavos).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento  ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 
7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do CONTRATANTE:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo
com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar  o  CONTRATADO,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  incorreções,  imperfeições,
falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto  contratual,  fixando prazo para que seja
substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as
soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

8.1.4. Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução do  contrato  e  o  cumprimento  das obrigações pelo
CONTRATADO;

8.1.5. Efetuar  o  pagamento  ao  CONTRATADO  do  valor  correspondente  ao  fornecimento  do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.1.6. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;

8.1.8. Explicitamente emitir  decisão sobre  todas as solicitações e  reclamações relacionadas à
execução  do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.8.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.1.9. Responder  eventuais  pedidos  de  reestabelecimento  do  equilíbrio  econômico-financeiro
feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de  1 (um) mês;

8.1.10. Notificar  os  emitentes  das  garantias  quanto  ao  início  de  processo  administrativo  para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Atender  às determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  ou  gestor  do  contrato  ou  autoridade
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.3. Reparar, corrigir,  remover, reconstruir  ou substituir,  às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  bens  e  serviços  nos  quais  se  verificarem vícios,  defeitos  ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
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9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

9.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

9.5.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

9.5.3. certidões  que  comprovem  a  regularidade  perante  a  Fazenda  Estadual  ou  Distrital  do
domicílio ou sede do CONTRATADO;

9.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

9.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias, fiscais,  comerciais  e  as  demais  previstas  em legislação  específica,  cuja  inadimplência  não
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.7. Comunicar  ao Fiscal  do contrato tempestivamente,  observada a urgência da situação, qualquer
ocorrência  anormal  ou  acidente  que  se  verifique  no  local  da  execução  do  objeto  contratual,  não
ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

9.8. Paralisar,  por  determinação  do  CONTRATANTE,  qualquer  atividade  que  não  esteja  sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros;

9.9. Manter durante toda a vigência do contrato,  em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação;

9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,  devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.  124, II,  d, da Lei nº
14.133, de 2021;

9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do CONTRATANTE; 

9.15. Alocar  os  empregados necessários ao perfeito  cumprimento  das  cláusulas deste  contrato,  com
habilitação e conhecimento adequados;

9.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos;
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9.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em quantidade,
qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas
e legislação de regência;

9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações  dos  Poderes  Públicos,  mantendo  sempre  limpo  o  local  de  execução  do  objeto e  nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

9.19. Submeter  previamente,  por  escrito,  ao  CONTRATANTE,  para  análise  e  aprovação,  quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial  descritivo ou instrumento
congênere;

9.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no
trabalho;

9.21. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão
por dívida ou trabalhos forçados;

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente;

9.23. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições
perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho
Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;

9.24. Receber  e  dar  o  tratamento  adequado  a  denúncias  de  discriminação,  violência  e  assédio  no
ambiente de trabalho;

9.25. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.26. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.27. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto
de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da
execução deste contrato;

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são
aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem.
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12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que
haja a notificação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois)
meses de antecedência desse dia.

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da
data da comunicação.

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele  fixado,  por  algum  dos  motivos  previstos  no  artigo  137  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  bem  como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.4. A alteração social  ou a  modificação da finalidade ou da estrutura  da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.5. Se  a  operação implicar  mudança  da  pessoa jurídica  contratada,  deverá  ser  formalizado  termo
aditivo para alteração subjetiva.

12.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.6.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.6.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.6.3. Das indenizações e multas.

12.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

12.8. O CONTRATANTE poderá ainda:

12.8.1. nos  casos  de  obrigação  de  pagamento  de multa  pelo  CONTRATADO,  reter  a  garantia
prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e

12.8.2. nos  casos  em  que  houver  necessidade  de  ressarcimento  de  prejuízos  causados  à
Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos
existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato.

12.9. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

13.2. O CONTRATADO é  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas condições  contratuais,  os  acréscimos  ou
supressões que  se fizerem necessários,  até  o  limite  de 25% (vinte  e  cinco  por  cento)  do valor  inicial
atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido
à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/XXXX

de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo
de 1 (um) mês.

13.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
nº  14.133,  de 2021,  e demais normas federais  aplicáveis  e,  subsidiariamente,  segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO
17.1. Fica eleito o Foro da Seção Judiciária de Salvador/BA – Justiça Federal, para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste  Termo  de  Contrato  que  não  puderem ser  compostos  pela  conciliação,
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

_________________________

Representante legal do CONTRATANTE

_________________________

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-

2- 

P á g i n a  7 | 7
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Contrato para Licitações – Compras – Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: NOV/2024



ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
MARINHA DO BRASIL

CENTRO DE INTENDÊNCIA DA MARINHA EM SALVADOR

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º ........./2025

O  CENTRO  DE  INTENDÊNCIA  DA  MARINHA  EM SALVADOR,  com  sede  no(a)
Estrada da Base Naval de Aratu, s/nº – Bairro: São Tomé de Paripe – CEP: 40800-310, endereço
eletrônico: ceimsa.secom@marinha.mil.br, na cidade de Salvador-BA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o
nº  00.394.502/0180-00, neste ato representado pelo Capitão de Mar e Guerra (IM) – Ordenador de
Despesas – FABRÍCIO NEVES COSENDEY, nomeado pela  Portaria nº 207/CM de 10 de setembro
de 2024, publicada no DOU de 11 de setembro de 2024, considerando o julgamento da licitação na
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 90005/2025, publicada
no  DOU de ...../...../2025, processo administrativo n.º 62027.000968/2025-51, RESOLVE registrar os
preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por
ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de
licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no
Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto  o  registro  de  preços  para a  eventual  contratação  visando
aquisição de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP), de uso doméstico para atender às necessidades do Comando do
2º Distrito Naval (Com2ºDN) e Órgãos participantes, em regime de comodato dos reservatórios de gás, com
transporte  e  abastecimento  do  GLP  a  granel  e  envasado,  especificados  no  item 1.1 do  Termo  de
Referência, anexo  I do edital de Licitação nº 90005/2025 que é parte integrante desta Ata, assim
como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Item do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X Especificação

Marca 

(se exigida

no edital)

Modelo

(se exigido no

edital)

Unidade
Quantidade

Máxima

Quantidade

Mínima

Valor

 Un

Prazo

garantia

ou

validade

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o CENTRO DE INTENDÊNCIA DA MARINHA EM SALVADOR.
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3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

COMANDO DO 2º DISTRITO NAVAL (Com2ºDN)
(CNPJ: 00.394.502/0027-83)
Endereço: Avenida das Naus, s/nº, Conceição da Praia – Salvador-BA. CEP: 40015-270.
Tel: (71) 3507-3700.
E-mail: com2dn.secom@marinha.mil.br 
HOSPITAL NAVAL DE SALVADOR (HNSa)
(CNPJ: 00.394.502/0067-70)
Endereço: Avenida da França, 1400 – Comércio – Salvador-BA. CEP: 40010-000.
Tel: (71) 3415-2400.
E-mail: hnsa.secom@marinha.mil.br
BASE NAVAL DE ARATU (BNA)
(CNPJ: 00.394.502/0028-64)
Endereço:  Estrada da Base Naval de Aratu, s/nº – São Tomé de Paripe. Salvador-BA. CEP:
40810-310.
Tel: (71) 3307-3692.
E-mail: bna.secom@marinha.mil.br
CAPITANIA DOS PORTOS DO ESTADO DA BAHIA (CPBA)
(CNPJ: 00.394.502/0029-45)
Endereço:  Avenida  das  Naus,  s/nº  –  Conceição  da  Praia  –  Comércio  –  Salvador-BA.  CEP:
40015-270.
Tel: (71) 3507-3777.
E-mail: cpba.secom@marinha.mil.br ou geyson.mauricio@marinha.mil.br
2º BATALHÃO DE OPERAÇÕES LITORÂNEAS DE FUZILEIROS NAVAIS (2ºBHOpLitFN)
(CNPJ: 00.394.502/0118-55)
Endereço: Avenida da França, 1360 – Comércio – Salvador-BA. CEP: 40010-000.
Tel: (71) 3415-2400/3415-2483.
E-mail: gptfnsa.secom@marinha.mil.br
COMANDO DA FORÇA DE MINAGEM E VARREDURA (ComForMinVar)
(CNPJ: 00.394.502/0167-33)
Endereço:  Estrada da Base Naval de Aratu, s/nº – São Tomé de Paripe. Salvador-BA. CEP:
40810-310.
Tel: (71) 3307-3650.
E-mail: comforminvar.secom@marinha.mil.br 
COMANDO DO GRUPAMENTO DE PATRULHA NAVAL DO LESTE (ComGptPatNavL)
(CNPJ: 00.394.502/0476-12)
Endereço:  Estrada da Base Naval de Aratu, s/nº – São Tomé de Paripe. Salvador-BA. CEP:
40810-310.
Tel: (71) 3307-3353.
E-mail: gpnest.secom@marinha.mil.br 
ESTAÇÃO RÁDIO DA MARINHA EM SALVADOR (ERMS)
(CNPJ: 00.394.502/0157-61)
Endereço:  Estrada da Base Naval  de Aratu,  s/nº  – Morro  do Toc-toc.  São Tomé de Paripe.
Salvador-BA. CEP: 40810-310.
Tel: (71) 3307-3941.
E-mail: npaguaratuba.secom@marinha.mil.br 
SERVIÇO DE SINALIZAÇÃO NÁUTICA DO LESTE (SSN-2)
(CNPJ: 00.394.502/0193-25)
Endereço:  Estrada da Base Naval de Aratu, s/nº – São Tomé de Paripe. Salvador-BA. CEP:
40810-310.
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Tel: (71) 3307-3981.
E-mail: sinest.secom@marinha.mil.br 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta
contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE,  FORMALIZAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  E  CADASTRO
RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia
útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no
próprio  instrumento  contratual  e  observará  no  momento  da  contratação  e  a  cada  exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual,
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por  intermédio  de instrumento contratual,  emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de
2021.

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4. Após  a  homologação  da  licitação  ou  da  contratação  direta,  deverão  ser  observadas  as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada a  possibilidade  de  o  licitante  oferecer  ou  não  proposta  em quantitativo  inferior  ao
máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores
que:

5.4.2.1. Aceitarem  cotar  os  bens,  as  obras  ou  os  serviços  com  preços  iguais  aos  do
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
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5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso
da contratação direta,  será convocado para assinar a ata de registro de preços,  no prazo e nas
condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o
direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1. O  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  1  (uma)  vez,  por  igual  período,
mediante  solicitação  do  licitante  ou fornecedor  convocado,  desde  que apresentada  dentro  do
prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar  a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1,  aceitar a contratação nos
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos
termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos
preços  foram  registrados  sem  redução,  observada  a  ordem  de  classificação,  com  vistas  à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes,  atendida  a  ordem  classificatória,  quando  frustrada  a  negociação  de  melhor
condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas,  mas não  obrigará  a  Administração a contratar,  facultada a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços  registrados  poderão  ser  alterados ou  atualizados em decorrência  de  eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos
serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021;
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6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou  a  superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada  repercussão  sobre  os  preços
registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento,  deverá ser  respeitada a contagem da anualidade e o
índice previstos para a contratação;  

6.1.3.2. No caso  da repactuação,  poderá  ser  a  pedido  do  interessado,  conforme critérios
definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior  ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a
redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos
valores  de  mercado  e  não  convocará  os  licitantes  ou  fornecedores  que  tiveram seu  registro
cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e
às entidades que  tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que
avaliem a conveniência  e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder  cumprir  as  obrigações  estabelecidas  na  ata,  será  facultado  ao  fornecedor  requerer  ao
gerenciador  a  alteração  do  preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato  superveniente  que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso,  o fornecedor encaminhará,  juntamente com o pedido de alteração,  a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos termos do item  9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na
legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior,
o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item  9.4, e adotará as medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
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7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o
preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6.  O  órgão  ou  entidade  gerenciadora  comunicará  aos  órgãos  e  às  entidades  que
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do
preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto
no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO  DAS  QUANTIDADES  REGISTRADAS  NA  ATA  DE  REGISTRO  DE
PREÇOS

8.1.  As  quantidades previstas para os  itens  com preços registrados nas atas  de registro  de
preços  poderão  ser  remanejadas  pelo  órgão  ou  entidade  gerenciadora  entre  os  órgãos  ou  as
entidades participantes e não participantes do registro de preços.

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar
será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal
ou  de  Municípios  distintos,  caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  ata  de  registro  de  preços,
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente
do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO  LICITANTE  VENCEDOR  E  DOS  PREÇOS
REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido
pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do
Decreto nº 11.462, de 2023; ou

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de
2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá,
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mediante  decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,  vedadas
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2.  O cancelamento  de  registros  nas  hipóteses  previstas  no  item  9.1 será  formalizado  por
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla
defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o  cadastro  de  reserva,  observada  a  ordem  de
classificação.

9.4. O  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pelo  gerenciador,  em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos
do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES

10.1. O  descumprimento  da  Ata  de  Registro  de  Preços  ensejará  aplicação  das  penalidades
estabelecidas no edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem
assinado a ata. 

10.2. É  da  competência  do  gerenciador  a  aplicação  das  penalidades  decorrentes  do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462,
de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos
ou  entidade  participante,  caso  no  qual  caberá  ao  respectivo  órgão  participante  a  aplicação  da
penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10.3. O  órgão  ou  entidade  participante  deverá  comunicar  ao  órgão  gerenciador  qualquer  das
ocorrências  previstas  no  item  9.1,  dada  a  necessidade  de  instauração  de  procedimento  para
cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento,
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado,  penalidades e demais  condições do
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em  2 (duas) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai  assinada pelas partes  e encaminhada cópia aos demais
órgãos participantes (se houver). 

Local e data

Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s)

registrado(s)
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Anexo

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com

preços iguais ao adjudicatário:

Item

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X

Especificação Marca 

(se exigida

no edital)

Modelo

(se exigido no

edital)

Unidade Quantidade

Máxima

Quantidade

Mínima

Valor

 Un

Prazo

garantia

ou

validade

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta

original:

Item

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X

Especificação Marca 

(se exigida

no edital)

Modelo

(se exigido no

edital)

Unidade Quantidade

Máxima

Quantidade

Mínima

Valor

 Un

Prazo

garantia

ou

validade
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                                                                        ANEXO IV do Edital do Pregão Eletrônico nº 90005/2025 - CeIMSa.

(EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)
Pregão Eletrônico nº 90005/2025 - CeIMSa

MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

1. Declaramos que:

a) Nos preços ofertados, já estão considerados e inclusos os tributos, fretes, tarifas e todas
as despesas decorrentes da execução do objeto.

b) A proposta possui validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da Sessão
Pública estabelecida no Edital.

c) Temos condições de atender às entregas dos itens conforme o prazo estipulado no Edital
e seus Anexos, ou seja, que o prazo para entrega será de, no máximo, dez dias corridos a
contar do recebimento da Nota de Empenho ou assinatura do Contrato.

d) Esta empresa declara estar ciente de que a apresentação da presente proposta implica a
plena aceitação das condições estabelecidas no Edital e seus Anexos.

2. Seguem as planilhas de preços devidamente preenchidas:

ITEM DESCRIÇÃO UF QTDE. MARCA

PREÇO
UNITÁRIO
PROPOSTO

(R$)

PREÇO TOTAL
PROPOSTO

(R$)

Valor total dos itens: R$

Preço Unitário por extenso:
Preço Total por extenso (QTD*PU):
Legenda:
Item – indicar o número do Item de acordo com o constante do Termo de Referência (TR)
Descrição – discriminar cada item conforme as especificações técnicas do TR
UF – unidade de fornecimento conforme TR
QTDE – quantidade proposta
Preço Unitário Proposto – valor (em algarismos)
Preço Total Proposto – valor (em algarismos)

(Cidade/UF), em ___/___/2025. 

REPRESENTANTE DA EMPRESA
Identificação



ANEXO IV do Pregão Eletrônico nº 90005/2025 - CeIMSa.

(EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)
Pregão Eletrônico nº 90005/2025/CeIMSa

MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

1. Declaramos que:

a) Nos preços ofertados, já estão considerados e inclusos os tributos, fretes, tarifas e todas as despesas decorrentes da execução do objeto,
discriminados abaixo:

b) A proposta possui validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da Sessão Pública estabelecida no Edital.
c) Temos condições de atender às entregas dos itens conforme o prazo estipulado no Edital e seus Anexos.
d) Esta empresa declara estar ciente de que a apresentação da presente proposta implica a plena aceitação das condições estabelecidas no

Edital e seus Anexos.

2. Seguem as planilhas de preços devidamente preenchidas:

ITEM DISCRIMINAÇÃO UF QTDE. VALOR
OFERTADO

CUSTOS COM
INSUMOS
MATERIAL

(A)

MÃO DE
OBRA

(B)

DESPESAS
OPERACIONAL

ADM
(C)

TRIBUTOS
(D)

LUCROS
(E)

VALOR
TOTAL

(A+B+C+D+E)

N

N

VALOR TOTAL DOS ITENS R$

Cidade/UF, em ____ /____ / 2025. 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA
Identificação Completa



ANEXO V do Edital do Pregão Eletrônico nº 90005/2025 - CeIMSa.

MARINHA DO BRASIL
CENTRO DE INTENDÊNCIA DA MARINHA EM SALVADOR

ATESTADO DE VISTORIA

LICITAÇÃO

Nº/MODALIDADE
 PREGÃO ELETRÔNICO (SRP): 90005/2025.

OBJETO:

Pregão Eletrônico para Registro de Preços visando aquisição de
Gás  Liquefeito  de  Petróleo  (GLP),  de  uso  doméstico  para
atender  às  necessidades  do  Comando  do  2º  Distrito  Naval
(Com2ºDN) e Organizações Militares subordinadas, em regime
de  comodato  dos  reservatórios  de  gás,  com  transporte  e
abastecimento do GLP a granel e envasado, conforme Termo de
Referência nº 08/2024, do Comando do 2º Distrito Naval.

EMPRESA:

CNPJ:

REPRESENTANTE:

TELEFONE:

E-MAIL:

DECLARAÇÃO

Declaro que a empresa acima identificada, por intermédio de seu representante

supra qualificado, realizou, nesta data, VISITA TÉCNICA ao local onde serão realizados

os  serviços  de  que trata  a  licitação em epígrafe,  tendo tomado conhecimento das

condições gerais e locais,  bem como das facilidades e/ou eventuais dificuldades no

cumprimento das obrigações pertinentes ao certame.

Salvador-BA, em _____ /_______ /2025.

                                              _______________________________

                                                   (Representante da Contratante)

                                                        CARIMBO E ASSINATURA

OBS.:  O presente ATESTADO DE VISITA integrará a  documentação de habilitação ao

certame.



(EM PAPEL TIMBRADA DA EMPRESA)

DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA TÉCNICA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 62027.000968/2025-51

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90005/2025

PROPONENTE: __________________________________________________ .

CNPJ: __________________________________________________________ .

ENDEREÇO: _____________________________________________________ .

TELEFONE/E-MAIL: _______________________________________________ .

Declaro,  para  os  fins  de  comprovação  de  habilitação  junto  ao  processo  em
epígrafe que esta empresa optou pela não realização da vistoria técnica atinente ao
local de prestação de serviços.

Estando  assim,  ciente  de  todas  as  especificações  técnicas  e  de  estruturas
presentes no instrumento convocatório, não podendo, em momento posterior, alegar a
falta  de conhecimento das  referidas  especificações  para  justificar  eventuais  futuros
descumprimentos em relação ao edital ou contrato.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

______________________ , em ______ de __________________ de 2025.
(Local e data)

Nome: ___________________________________________ .

RG/CPF: _________________________________________ .

Cargo: ___________________________________________ .
(dados do representante legal do licitante, no âmbito da licitação)



ANEXO VI do Pregão Eletrônico nº 90005/2025 - CeIMSa.

DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

PROPONENTE: __________________________________________________

ENDEREÇO: _____________________________________________________

CNPJ: _______________________________

TELEFONE: __________________________

Declaro,  sob  as  penas  da  Lei  nº  6.938/1981,  na  qualidade  de  proponente  do
procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº 90005/2025,  instaurado
pelo Processo Administrativo nº 62027.000968/2025-51, que atendemos aos critérios de
qualidade  ambiental  e  sustentabilidade  socioambiental,  respeitando  as  normas  de
proteção do meio ambiente. 

Estou  ciente  da  obrigatoriedade  da  apresentação  das  declarações  e  certidões
pertinentes dos órgãos competentes, quando solicitadas como requisito para habilitação, e
da obrigatoriedade  do cumprimento integral  ao  que  estabelece  o  art.  6º  da  Instrução
Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e
Gestão – MPOG, bem como da comprovação do registro do produto no órgão de vigilância
sanitária competente, ou seja, na ANVISA.

Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação do registro no Cadastro Técnico
Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais,
caso  minha  empresa  exerça  uma  das  atividades  constantes  no  Anexo  I  da  Instrução
Normativa nº 6, de 15 de março de 2013, do IBAMA.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

______________________, Em ______ de __________________ de 2025.
(Local e data)

Nome: ___________________________________________ .

RG/CPF: _________________________________________ .

Cargo: ___________________________________________ .

(dados do representante legal do licitante, no âmbito da licitação)
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Anexo VII do Pregão n.º 90005/2025.

(EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO DA RESERVA DE CARGOS DESTINADOS ÀS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA, REABILITADOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL E APRENDIZES

A (nome da empresa) ________________, inscrita no CNPJ sob n.º _________________ , por

intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) ______________________ , portador(a) da Carteira

de Identidade n.º __________ e inscrita no CPF n.º _____________ , DECLARA, para fins do disposto

no inciso IV do art. 631, no inciso XVII do caput do art. 922 e no art. 1163, todos da Lei n.º 14.133, de

1º de abril de 2021,  que cumpre o atendimento da reserva de cargos destinados às pessoas com

deficiência, reabilitados da Previdência Social e aprendizes, no percentual previsto no art. 93 da Lei

nº 8.213/1991 e no art. 429 do Decreto-Lei nº 5.452/1943 (CLT). 

______________________________ , em ___ de ___________________ de 2025.

_________________________________________________________________________
(representante legal do licitante, no âmbito da licitação, com identificação completa)

1   Art. 63. Na fase de habilitação das licitações serão observadas as seguintes disposições:
IV - será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
2 Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:
XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;
3 Art. 116. Ao longo de toda a execução do contrato, o contratado deverá cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas.
Parágrafo único. Sempre que solicitado pela Administração, o contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere o caput 
deste artigo, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas.
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